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    Prefácio


    O livro que o leitor tem em mãos possui uma história e, por augúrio nosso, o desejo de um feliz e fecundo destino. “Habent sua fata libelli…”. De que se trata então? São estudos escritos e debatidos por dois conjuntos de historiadores e literatos do Brasil e de Portugal, resultantes do (mais um) XVI Colóquio Luso-Brasileiro, que os grupos de pesquisa histórico-literária Raízes medievais do Brasil moderno têm levado a cabo anualmente desde 2006, alternadamente do lado de cá e do lado de lá do Atlântico.


    Desde o começo, naqueles primeiros anos do século XXI, fruto da iniciativa das professoras Eurydice de Barros Ribeiro e Manuela Matos Fernandes Mendonça, respectivamente docentes das universidades de Brasília e Lisboa – esta última já presidente da Academia Portuguesa da História –, agregaram a si colegas de pesquisa e palestra das suas escolas, depois alargados a outras universidades como São Paulo (USP e UNESP, campus de Franca), Goiânia, Porto Alegre ou Coimbra e Braga. Têm-se proposto sistematicamente estudar e expor em conjunto e para debate entre si e com seus alunos (especialmente de mestrado e doutorado) variados temas de história política, econômica, social, institucional ou religiosa, mas também de literatura, linguística e mesmo de sociologia, antropologia ou filosofia, sempre no afã de aprofundar temas, dar a conhecer documentos inéditos, mostrar outras formas de ver, comparar historiografias, cruzar pontos de vista e de crítica literária, acertar cronologias, apresentar bibliografias menos conhecidas deste ou daquele lado do Atlântico, por vezes, desconstruir tradições sem fundamento, sempre com a finalidade de perseguir o objetivo que pelo tema eleito os impulsionava. Progressivamente ficava mais claro como era importante no Brasil conhecer a história medieval de Portugal e em Portugal como era necessário saber como tinham evoluído economia, sociedade e as instituições lusíadas no Brasil moderno. E que frutos saborosos não foram esses estudos produzidos nesta década e meia disponibilizados ao público, particularmente ao leitor culto e curioso, em tantas publicações quantos os anos de trabalho! Para não sobrecarregarmos com a enumeração exaustiva, atenhamo-nos aos últimos anos em que encontramos temas como “Os saberes na Idade Média Ibérica e no Ultramar” (2012), “Brasil e Portugal unindo as duas margens do Atlântico” (2013), “Escritos e imagens do mundo luso-brasileiro séculos XIII-XVIII” (2014), “Do Reino de Portugal ao Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves” (2015), “A escrita da história dos dois lados do Atlântico” (2016), “Guerra e diplomacia” (2017), “Do espírito e do corpo” (2018) e “A viagem” (2019). Devido à irrupção da pandemia da Covid-19 houve que suspender os encontros em 2020, retomando-se os trabalhos, via zoom, em 2021, com o tema “Viver e conviver nas duas margens do Atlântico (séculos XIII-XIX)”, postos em letra de forma no volume que agora se edita.


    A facilidade das viagens e da logística e sobretudo a hospitalidade amiga sempre encontrada (coisas não virtuais, mas dotadas de existência real antes da pandemia, que desde 2019 nos vem afligindo) fizeram proliferar os encontros internacionais de estudiosos dos vários países nos diversos ramos do saber, tomando o inglês (na geografia das suas várias formas expressivas) como língua comum e multiplicando o número de publicações daí resultantes, nem todas e nem sempre com o alto nível que destes encontros se esperaria para além de dificultar a participação de alguns pelo menor domínio daquele idioma. No nosso caso, os colóquios luso-brasileiros são privilegiados: a língua comum, em vez de selecionar ou excluir, atrai maior número de reputados literatos e historiadores a uma participação natural e uma comunicação mais conseguida. A língua portuguesa comum aos dois países oferece ainda outra vantagem: a sua riqueza vocabular e sintática, porque ganhou variantes e formas expressivas e divergentes nas duas margens do Atlântico, vem enriquecer, quantas vezes com saborosos dizeres e pitorescas expressões, os falantes de ambos os territórios. Outras vezes é a semântica que, para bem nos entendermos, nos obriga a precisar a idade dos conceitos que, embora nascidos no tronco comum, no Brasil ou em Portugal assumiram formas e destinos próprios caldeados pelo espírito local e sua evolução no tempo.


    Neste primeiro quartel do século XXI já quase não há vozes discordantes acerca da utilidade científica e de progresso para o conhecimento destes encontros internacionais. Ainda há pouco havia quem os acusasse de serem pouco mais do que meros passeios de turismo e diversão ou escassamente vantajosos, especialmente no aprofundamento da história de cada país, que guarda sempre o melhor da sua documentação e pensa ter a sua melhor compreensão. A simples observação das coisas mostra como a investigação científica em qualquer ramo que seja deixou, desde há muito, de ser tarefa exclusivamente individual ou de pequenos grupos fechados e provou que o conhecimento de um povo, de uma cultura, de uma civilização, melhor se pode esclarecer pela história ou pela literatura comparadas e em diálogo interdisciplinar com especialistas de outros países próximos ou distantes. Mas para isso não basta a leitura de livros ou de artigos de revistas, nem de trabalhos consultados na internet, por muito bons que sejam. É que nem sempre o que se escreve corresponde ao que se sabe e nada supera a presença real das próprias pessoas e o contato humano direto para o diálogo e a permuta viva das suas ideias, o auscultar das suas dúvidas e dificuldades ou o relato dos seus êxitos ou até o reconhecimento dos seus fracassos. O saber (e particularmente o saber histórico) não se faz nem progride apenas com métodos outrora comprovados ou com conclusões antes tidas por definitivas. Muitas vezes é uma pergunta que nos é feita, a insatisfação de uma resposta, a releitura de um documento, uma dúvida que persiste e precisa ser esclarecida, uma interpretação que desconhecíamos, ou um problema por resolver que, assistindo a uma exposição de outrem, ouvindo formular uma questão, colaborando num debate ou mesmo enfrentando uma crítica que, conversando com os seus pares, ouvintes ou discípulos, melhor nos pode fazer compreender e levar a prosseguir nos nossos estudos.


    Acresce a estas vantagens o encontro com estudiosos geograficamente distantes mas do mesmo ramo de saber, da mesma época mas também de outras épocas e de outros saberes, que numa ação partilhada com o olhar dos outros nos leva a úteis convergências (ou divergências) de opiniões de que gostamos de conhecer os fundamentos e as provas para consolidar ou modificar as nossas posições. Os medievalistas sabem muito bem quanto necessitam dos esclarecimentos dos paleógrafos, filólogos, linguistas, arqueólogos, historiadores da arte e outros, mas também dos novos rumos da teorização e da investigação históricas, a fim de tornar cientificamente mais sólidas e seguras a sua pesquisa, a sua argumentação e as suas conclusões, ainda que sempre provisórias, como é próprio em todos os domínios do conhecimento humano. Sem falar das redes que entretanto se criam ao nível da amizade e do convívio fraterno que prolongam e tonificam, com humanismo e solidariedade, a nossa “república das letras”.


    É neste contexto que melhor podemos atender a não pôr à luz do presente o que deve ser visto à luz do passado; a saber carrear elementos diversos e suficientes para os interligar entre si mostrando as suas conexões íntimas e as suas sucessões lógicas a fim construir o “fato histórico”, justificar interpretações e fundamentar conclusões; a aliar às regras hermenêuticas a necessária dose de sólido bom senso para testar métodos só recentemente experimentados; a não ignorar, como ensinava um dos nossos mestres, que “as possibilidades globais efetivas são superiores aos fatos concretos e impõem que o trabalho histórico se comece pelas primeiras e não pelos segundos” (J. Borges de Macedo); enfim, a encontrar um estilo ajustado à matéria e uma linguagem substantiva e clara, continuamente disciplinada pelo espírito crítico.


    Por todas estas razões, os encontros ou os colóquios, nacionais ou internacionais, regionais ou locais, nunca são demais, e, desde que bem organizados, deveriam ser mais frequentes e mais regulares pois são sempre benéficos para o conhecimento dos aspectos da história ou da literatura que nos propomos estudar em aturadas análises e no desejo da almejada e sempre difícil síntese.


    Deste XVI Colóquio Luso-Brasileiro é nos aqui oferecido o rico e variado conjunto de estudos que na Introdução da obra os seus coordenadores cuidadosamente nos elencam e apresentam. É um leque vasto no tempo (séculos XIII a XIX) e amplo nas temáticas sempre em aberto, que mostrará ao leitor o estado atual de pesquisa em que aquelas questões se encontram, novos documentos até agora desconhecidos, novas interpretações que se fazem, enriquecidas da mais atualizada e escolhida bibliografia que é corrente nas universidades ou nas academias de Portugal e do Brasil.


    É este, pois, o convite que lhe deixamos, caro leitor: leia, conheça, questione e problematize conosco estes passos que lhe expomos sobre alguns temas do passado histórico das sociedades que, no Brasil e em Portugal, tanto contribuíram para a história dos dois países, mas também para a história global do nosso mundo, hoje numa viragem tão crítica mas, ao mesmo tempo, tão desafiante, porque, acelerando o tempo e globalizando as sociedades, se encontra mais densamente carregada de significados a desvendar sobre os destinos da humanidade, sobre nós próprios. Não disse Marc Bloch que “a incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado”?


    Armando Martins


    Universidade de Lisboa e APH

  


  
    Introdução


    Uma das grandes preocupações dos historiadores contemporâneos diz respeito à crise de legitimidade experimentada pela sua área de conhecimento nas sociedades ocidentais. É cada vez mais corriqueiro ouvirmos que a história se encontra num impasse e perdeu grande parte do seu impacto social. Por sua vez, parecem crescer as demandas por histórias nacionais, histórias que busquem significados e relevâncias comuns entre largos contingentes de indivíduos, cultivados numa longa duração. Os grupos de pesquisa Escritos sobre os Novos Mundos (Processo FAPESP n. 13/14786-6) e Raízes Medievais do Brasil Moderno, por caminhos diversos, há mais de uma década têm buscado meditar sobre ambos os problemas, adotando como objeto a história dos pactos e códigos morais construídos dos dois lados do Atlântico, Brasil e Portugal, entre os séculos XIII e XIX.


    Este livro, retomando as discussões e experiências de publicações anteriores,[1] tem para ambos os grupos um caráter especial: trata-se de um esforço para a consolidação das atividades de pesquisa que temos desenvolvido conjuntamente ao longo dos últimos anos. Viver e conviver nas duas margens do Atlântico (séculos XIII-XIX) pretende dar a conhecer pesquisas acerca dos valores que, no mundo luso-brasileiro, orientaram a vida dos indivíduos e das sociedades, conduziram as suas tomadas de decisão e nortearam os seus modos de devoção, de propagar saberes, de governar, de estabelecer regras de convívio social e de criar e manter instituições. Em linhas gerais, a coletânea é uma tentativa de compor um vasto panorama dos grandes pactos morais, os comuns e os divergentes, que orientaram as sociedades brasileira e portuguesa por cerca de seis séculos.


    Em um universo tão vasto e repleto de variantes, privilegiou-se meia dúzia de aspectos que – acreditamos – permitem compor, se não uma visão geral, ao menos uma perspectiva ampla dos modos de agir e dos parâmetros estabelecidos para conduzir a vida de cada um e da coletividade no mundo de língua portuguesa. Parte-se do mais elementar, do indivíduo, de suas ações e sobretudo das escolhas que o levaram a tais ações. “Razões do agir”, a primeira seção de estudos, abrange um largo espectro temporal e temático das respostas individuais a situações imprevisíveis ao comportamento explicitamente racional dos agentes de um mercado. O percurso inicia-se no século XV, no Portugal avisino, cenário em que as vontades particulares e as regras coletivas que ordenam o espaço social confluem na política de defesa da terra contra os inimigos externos e na expansão ultramarina. Avançam as reflexões para o século XVI, quando entra em cena um embaixador de Carlos V da Espanha, interessado em decifrar o cotidiano da corte portuguesa – a partir de suas vestimentas e festividades, sobretudo –, com o propósito de extrair daí ensinamentos geopolíticos e geoestratégicos. É também da perspectiva de um indivíduo, expressa em uma relação de viagem do século XVIII, que o terceiro estudo procura delinear um conjunto de ideias partilhadas, mas agora partilhadas por homens de cultura de Portugal e do Brasil setecentistas. Arremata o bloco a análise das tomadas de decisão não de um indivíduo, mas de agentes de um mercado – o de escravos do Atlântico no século XIX –, compradores e traficantes interessados em melhor se posicionarem num mundo empresarial abalado pelas pressões inglesas.


    Das condutas individuais em circunstâncias diversas, os questionamentos dirigem-se para alguns meios e personagens que atuaram na formação dos indivíduos que escolheram e agiram. Do século XIII ao XIX, dos mosteiros às escolas, passando pelas boticas, o tópico “Formas de instruir” explora aspectos da transmissão e circulação de saberes sobre si e sobre o mundo, indispensáveis para a constituição de um repertório intelectual socialmente partilhado. O ponto de partida é um mosteiro beneditino do norte de Portugal e as regras aí prescritas aos monges, entre os séculos XIII e XV, para que a vida comunitária guardasse uma harmonia entre dieta saudável e vida virtuosa. Uma outra ordem religiosa, a Companhia de Jesus e suas ações educativas no mundo de além-mar, é tema de dois outros estudos que compõem este segundo tópico. Um deles debruça-se sobre os colégios jesuítas da América Portuguesa, descrevendo sua implantação nos trópicos e seu pioneirismo em oferecer aos colonos um ensino universalista – não restrito aos membros da Companhia – e gratuito. O outro estudo dedica-se a um aspecto não menos significativo da atividade jesuítica de propagação de conhecimentos no mundo de língua portuguesa: a atuação médico-farmacêutica dos inacianos no Império português, suas mezinhas e suas boticas. Deixando para trás o mundo colonial e passando ao Brasil independente, o ensaio que encerra o tópico interroga os livros didáticos de História do Brasil produzidos ao longo do século XIX, com o intuito de mapear como a inteligência local buscou situar o Brasil, para as novas gerações, na denominada história da civilização ocidental.


    É ainda à formação dos indivíduos que se dedica o terceiro tópico, intitulado “Exercício da Fé”. Seu objetivo, entretanto, não é mais colocar em evidência os meios de transmissão de ideias e práticas, mas, sim, a experiência religiosa, organizadora da sociabilidade do Ocidente medieval.[2] A jornada tem início com uma análise da expansão da ordem franciscana para além da península itálica, enfatizando como ela carregou consigo uma série de crenças, valores e formas de exercício da fé que ajudaram a reconfigurar a sociedade e reforçar a devoção cristã. Da propagação da fé por uma congregação religiosa, adentra-se por um outro meio muito corrente, no mundo medieval, de trazer à memória os preceitos cristãos: os escritos doutrinários, aqueles que abarcam a experiência devocional de religiosos e de laicos como instrumento educativo e salvífico. Ainda sobre escritos doutrinários e prescritivos do século XV, um outro estudo volta-se para os meios de abrandar costumes e estimular práticas de introspecção, melhor dizendo, examina modos de inscrever no corpo regras da cultura religiosa. Por fim, encerrando o tópico e adentrando pelo século XVI, são abordadas as orações em língua vernácula, sua prática, sua difusão e seu poder de fixar valores fundamentais do cristianismo no espírito dos laicos, inclusive dos comuns.


    Na sequência dos modos de agir e governar-se – instruir-se e conduzir-se virtuosamente – ganham destaque, em um tópico intitulado “Meios de gerir”, alguns aspectos relativos aos instrumentos para governar os outros. Dois estudos dedicam-se, por perspectivas complementares, a analisar a primeira experiência colonizadora do Brasil: as denominadas capitanias hereditárias. O primeiro ocupa-se de um caso específico, o da capitania de Pernambuco, a única entre as capitanias a alcançar relativo sucesso na breve e falhada tentativa de implementação das donatarias na América Austral. O segundo texto, ainda sobre a partilha das terras nesse momento inicial da instalação dos portugueses nos trópicos, também explora a história de Pernambuco, mas agora para evidenciar o rápido desgaste do sistema de capitanias hereditárias, por meio do exame da contenda que opôs a Coroa, representada pelo Governador-Geral instalado na Bahia, e os herdeiros insatisfeitos do primeiro capitão-mor da bem-sucedida Nova Lusitânia. O embate entre a Coroa e particulares retorna na reflexão que encerra o tópico, não em torno da partilha das terras, mas sim em torno de direitos, limites e deveres dos proprietários de escravos. Em suma, trata-se de um tópico dedicado a analisar aspectos da convivência entre o poder central e os súditos instalados na colônia.


    O ordenamento legal e administrativo das terras do Brasil dá lugar, no tópico “Modos da vida social”, aos pactos cotidianos que regulam as sociedades, impondo-se pelos hábitos e pelas tradições. Abre o bloco uma análise das regras que regulam a partilha de espaço entre bestas e homens no século XIV, observadas em dois planos distintos: o das relações entre imagem e texto em um manuscrito trecentista; e o da convivência concreta entre os humanos e os animais no âmbito da casa. Os limites da convivência entre humanos, por sua vez, são examinados no segundo texto, que explora a desagregação social e as restrições impostas à vida cotidiana das cidades medievais assoladas pela peste. O afastamento entre grupos de indivíduos, mas aqui fixadas por regras e códigos, é objeto do estudo seguinte, que examina a perspectiva de um oficial português sobre o sistema de castas do sul da Índia. Esse oficial é apontado como o pioneiro a dar a conhecer no Ocidente o complexo jogo de relações e interdependências entre os agentes desse milenar modo de partilhar o espaço social. Avançando alguns séculos e explorando a presença portuguesa em outra parte do mundo, o quarto estudo volta-se para uma literatura que, apesar de desprezada pelas elites culturais, manteve importante papel na transmissão e solidificação de valores em Portugal e no Brasil: a literatura de cordel. A sociabilidade popular, expressa em versos, cede espaço, no estudo que encerra esse tópico, para a sociabilidade de sofisticados grupos urbanos do século XX. Adentramos aí pelo mundo do jazz e pelas novas formas de convívio que suscitou entre intelectuais de duas grandes cidades de língua portuguesa: Lisboa e São Paulo.


    Finaliza o livro um tópico que coloca no centro das discussões a consolidação de determinadas relações sociais, daquelas que ganham a forma de instituições e garantem a sua duração. Uma das mais antigas delas, a instituição do casamento, é objeto de reflexão do capítulo inicial deste “Formação das instituições”. Por meio do esquadrinhamento de um importante código legislativo ibérico do século XIII, é investigado o processo de institucionalização dos laços conjugais e o papel fulcral da Igreja em tal processo. Do mundo jurídico ao mundo dos livros, o segundo estudo do bloco destaca os empenhos de um indivíduo no sentido de criar bases institucionais – uma livraria real – para preservar, produzir e transmitir conhecimento. As ações de particulares e homens de Igreja, consolidadas em uma instituição, voltam ao centro das discussões em um estudo que associa culto religioso e prática da caridade, com o intuito de traçar a história de algumas confrarias das almas do purgatório, em Portugal. Tais instituições, pontua o estudo, ao lado do seu tradicional papel religioso e devocional, gradativamente desenvolveram, entre os séculos XVII e XVIII, uma intensa e importante atividade assistencial. A coletânea finda com um capítulo que lança luz sobre uma das instituições mais controversas da história, exaltada por uns e temida por outros: o Santo Ofício. Ao buscar disciplinar e castigar, como mostra o estudo, tal instituição teria, por meio do mecanismo do degredo, acabado por favorecer o trânsito de gentes e valores entre Portugal e seus territórios de além-mar.


    O livro, em síntese, está organizado em torno de uma série de questionamentos teóricos e empíricos acerca dos valores que conduziram a vida comum entre dois mundos, Portugal e Brasil, cujas histórias se entrecruzaram de tal modo que, mesmo em períodos de maior distanciamento e indiferença, suas gentes continuaram a compartilhar valores, práticas e instituições. Para levar adiante esses questionamentos acerca das tensões entre os limites impostos pela natureza, a vida em sociedade e a ação dos indivíduos, lança-se mão de uma documentação variada: iluminuras, crônicas, relatos de viagens ou diplomáticos, hagiografias, documentos pastorais, tratados devocionais, tratados médicos, livros de catequese, documentos jurídicos, ordenações régias, manuais de história pátria, processos inquisitoriais, literatura popular e erudita, entre outras séries documentais. Foi por meio da análise de tão variada documentação, disposta num largo espectro temporal, que os autores buscaram compor um amplo panorama do viver e conviver no mundo de língua portuguesa.


    Jean Marcel Carvalho França
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    Susani Silveira Lemos França
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    Razões do Agir

  


  
    Escolhas e acasos na história portuguesa do Quatrocentos


    Susani Silveira Lemos França


    O homem medita muitos planos,


    mas o desígnio do Senhor se cumpre.


    (Provérbios, 19:21)


    Em um dos textos icônicos da reflexão quatrocentista portuguesa sobre a “maneira de viver”[1] e os motores e sentidos do agir, o célebre Leal Conselheiro do rei D. Duarte (1391-1438) de Portugal, uma passagem explicita três razões que justificariam o agir moral ou o agir em busca do bem e da ordem. A terceira delas é situada no plano do que funda esse bem moral cristão, o amor a Deus[2] e a afeição pelas virtudes, ou seja, o que sustenta o elo sempre renovado entre Deus e a criatura, conferindo sentido à vida e ao pensamento cristãos.[3] As outras duas diziam respeito a um plano de superfície da existência concernente às consequências dos atos, punição ou galardão. Esse plano bipartido envolve extremos: de um lado o temor dos castigos eternos – as penas do inferno – ou dos castigos temporais – as punições legais; de outro a expectativa de recompensas na vida terrena e na vida depois da morte. Mas envolve igualmente as escolhas menores, circunstanciais, que se impõem na vida comezinha e não são menos relevantes para compreendermos os modos de agir das gentes do século XV e os deslocamentos históricos.


    O mesmo D. Duarte, no seu tratado, seguindo a tradição aristotélico-tomista da virtude como racional ou da impregnação racional de toda ação humana,[4] aborda o papel da razoabilidade das ações, motivadas por um objetivo imediato e um fim mais amplo: a salvação.[5] Tal racionalidade, que se confundia com o bem agir, decorria da consciência das “voltas do mundo” ou das “rodas” da fortuna,[6] ou seja, da contingência como própria da vida humana, e, por isso mesmo, tomava-se como natural – e não imposto – o benefício, para o corpo e a alma, de agir de forma ordenada em busca do bem. Nesse sentido, não só as diligências dos governantes temporais e espirituais para estabelecer uma certa ordem, tampouco apenas as iniciativas e meios de condução ou controle externo das ações explicam os modos de agir.


    A conveniência de agir deste ou daquele modo por convicção de que seria o melhor tem comumente sido esquecida em favor da rememoração das imposições diversas a que os indivíduos, leigos ou religiosos, eram submetidos. Tais indivíduos, no período, ora aparecem como joguetes nas mãos de forças superiores,[7] ora são ocultados sob o emaranhado das ordens e prescrições, como se estas fossem projetadas à sua revelia e visando apenas mantê-los sob controle. O proveito ou a utilidade de determinada forma de agir para os próprios indivíduos são igualmente esquecidos, em especial pela preponderância dos estudos sobre administração, sobre os instrumentos de governo temporal e espiritual[8] ou sobre o poder disciplinador das leis e os impactos da justiça de Deus e da justiça dos homens,[9] com seus entrecruzamentos.[10] Desviando um pouco o foco da dimensão coletiva ou social das escolhas individuais,[11] o objetivo aqui será observar, no Portugal, entre 1433 e 1495, dos reinados de D. Duarte (1391-1438), D. Afonso V (1432-1481) – incluindo as regências de D. Leonor de Aragão e do Infante D. Pedro, Duque de Bragança – e D. João II (1455-1495), que se reorganiza internamente e se abre para outros espaços com a consolidação da soberania e a trégua nos enfrentamentos com os vizinhos,[12] as motivações ou impulsos correntes para tomar decisões ou fazer escolhas em duas situações recorrentes no período: as que envolveram disputas pelo poder e as empresas de conquista externa. As razões que levam cada um a agir deste ou daquele modo, algumas alegadas, outras dedutíveis das circunstâncias, deixam ver indivíduos movidos por conveniência, sentido de utilidade, bom senso e acordo entre as partes, e não propriamente submetidos à imposição, constrangimento ou medo dos códigos legislativos canônicos e régios e da condenação na outra vida.[13]


    Os relatos em língua vernácula do período de consolidação da dinastia avisina trazem, ao lado da rememoração difusa da finalidade universal do agir, pistas sobre as vantagens e proveitos que se podem obter de determinada conduta e que denunciam o que motivou os homens e as mulheres daquele tempo a fazerem certas escolhas e a julgar, admitir ou refutar as opções de que dispunham. Não são poucas as vezes que vemos aqueles que atuam no jogo histórico apresentarem razões ponderadas para uma decisão ou defesa de um ponto que envolve não só o seu destino, mas o do reino ou do seu grupo. Comumente sistematizadas em conselhos ou pareceres, mas também presentes nas circunstâncias da narrativa em que são demandadas decisões momentâneas – como antes de um ataque, de uma conquista ou da adesão a um partido –, combinam argumentos em prol de uma causa e estimativas refletidas. Entretanto, como veremos, nem só de ações previamente projetadas são feitos os eventos históricos.


    O amor à terra de origem e ao rei[14] pela segurança e benefícios que garante a grandes e pequenos,[15] o apreço pela linhagem, sobretudo entre os grandes, e o receio das ingerências externas resultando em perda de poder para os grandes e de estabilidade e segurança para os comuns são algumas motivações que revelam o que justifica as escolhas, as ações e as interações dos indivíduos no curso dos acontecimentos. Em uma repreensão do rei D. Duarte às ambições do seu irmão D. Fernando, de realizar grandes feitos em outras partes para se fazer merecedor da honra da cavalaria, admoesta-o de que no seu próprio reino ele deveria “antes de contentar do pouco, que nos estranhos do muito”.[16] Para além de segurança, estabilidade e legado dos antepassados a ser preservado, no apanhado apresentado pelo cronista Gomes Eanes de Zurara sobre as reações à paz firmada com Castela em 1411,[17] a terra é festejada por valores de não somenos importância, como estar em um “reino abastado” com os mais diversos bens: “abundância de pão” para manter a população até mesmo em tempos de carestia; “vinhos” de vários tipos e em quantidade suficiente para o abastecimento interno e para o abastecimento das naus; abundância de “pescados de mar e de rio”, suficientes para manter “grande parte da Espanha”; “azeites e meles” em tal quantidade e qualidade que eram preferidos inclusive pelos vizinhos em detrimento dos seus próprios. Excesso de afeto ou falta de comparativo, talvez. Mas o certo é que louvavam a terra, na euforia do momento auspicioso, porque nela não faltavam carnes “proveitosas e de grande sabor”, frutas e legumes em tal abastança, que sequer era estimado seu valor, bem como não faltavam portos seguros para ancoragem de navios diversos. Em paz com o reino que os circundava de um lado, Castela, e protegidos pelo mar do outro, seu horizonte mostrava-se promissor para aproveitarem os bens oferecidos naturalmente pela terra, dado que, cessadas as hostilidades com seus vizinhos, podiam ser comerciados “sem alguma torva nem empacho”.[18] Tais bens, valores, proveitos, prosperidade e posição geográfica favorável são registrados pelo cronista como justificativas do apego à terra de origem, da qual dependiam a conservação e a satisfação daqueles que a ela pertenciam. Nesse sentido, nas muitas escolhas feitas na história do reino de Portugal – algumas sempre lembradas, outras tomadas como insignificantes, mas que desempenharam papel relevante na sucessão dos acontecimentos –, a terra, substituída pelo rei por antonomásia,[19] aparece comumente como justificativa para os começos e os fins em duas situações típicas do século XV: de conflitos e de expansão ultramarina.


    Nos planos finais das crônicas quatrocentistas, os eventos vêm ordenados depois de conhecidos seus desdobramentos, e os dados da experiência aparecem encadeados tendo em vista uma finalidade – de louvar um rei e seu reino, uma dinastia ou um evento.[20] A defesa do rei e da terra contra os inimigos e dos direitos ao trono ou a certos bens por alguém justifica, em grande parte, as ações e a adesão a um comando e a uma circunscrição, dada a conveniência de estar sob uma tutela. Em uma carta do infante D. Pedro ao rei D. Duarte seu irmão, quando da morte de seu pai D. João I em 1433, uma das razões que atribui à glorificação dos reis[21] é justamente essa defesa “da terra dos inimigos manifestos e escondidos”, entre os quais se encontravam os estrangeiros e os naturais. Embora contemple também os naturais ao lado dos de fora, as ameaças destes últimos são significativamente mais reiteradas nos pareceres, conselhos e crônicas quatrocentistas, dado que a eles era atribuída a falta de amor à terra.[22]


    As duas referidas situações típicas – de disputas internas e de avanços por outras terras –, em que aparecem bem combinadas ponderações para agir e atos irrefletidos, merecem ser aqui lembradas mais detidamente, dado o seu peso na condução ou recondução dos acontecimentos, à revelia, por vezes, da projeção dos indivíduos.


    1. Razões, ímpetos e desafetos para agir nos conflitos internos


    A propósito das situações de embates e disputas, em uma célebre crise sucessória, a defesa do reino ou do lugar de origem é o argumento que emerge e em parte define posicionamentos de infantes e grandes senhores, bem como da “gente miúda”, que se julgaram mais seguros ao lado do irmão do rei D. Duarte do que da sua esposa estrangeira. Quando da morte desse rei, em 1438, o conselho dado à rainha, segundo o cronista Rui de Pina, ressaltava a inconveniência de ser ela mulher e ainda estrangeira.[23] Do mesmo modo, os apontamentos sobre o testamento de D. Duarte contemplavam a conveniência da eleição de regedor “não estrangeiro”.[24] Vários argumentos corroboram a importância do “sossego” do reino, convencendo, em princípio, a própria rainha de que melhor seria ceder a um dos irmãos de D. Duarte, que eram “grandes príncipes, de muita autoridade e naturais da terra”. Todavia, dado que as ações e escolhas dos indivíduos[25] não estavam previstas para os próprios atores sociais, que não podiam controlar as ações e decisões dos diversos envolvidos no processo, idas e vindas deram a cor dos acontecimentos. As razões contrárias abalaram as convicções primeiras da rainha e fizeram emergir a ameaça a outro valor não menos fundamental do que o zelo pela dignidade e bem-estar da terra: o desvelo pela linhagem, dadas as hipóteses quanto ao risco à “segurança da vida e do estado de seus filhos” em poder do Infante seu cunhado.[26] A primeira proposta extraída das altercações diversas foi no sentido de uma solução amigável para o impasse da sucessão por meio de um plano que contemplava o casamento entre o ainda jovem príncipe herdeiro e a filha do Infante D. Pedro. Mas como os planos não estão preservados das ações imprevistas dos envolvidos nos processos históricos, e de fatores inesperados, o sossego do reino foi ameaçado pelas ações intencionais de outros. O infante D. Henrique tentou, em vão, a conciliação, em 1438, com um regimento que partilhava o poder entre a rainha e seu irmão, o infante D. Pedro, restando a ela ministrar as rendas e ofícios; a ele, a justiça e a defesa.[27]


    Nas cortes de Torres Vedras desse ano, entretanto, os “corações dos que ouviram eram desvairados” e não foram os “consentimentos iguais”.[28] Da parte do infante, a vontade de atender a proposta do irmão D. Henrique não amenizou sua insatisfação com a pequena parte que lhe coube. Da parte da rainha, supostamente mal-aconselhada, o sossego que antes julgava ser o mais importante ficava agora à sombra da possibilidade de ter o regimento todo sob sua tutela.[29] Mas talvez tenham especialmente reforçado essas dissidências as desconfianças do povo quanto ao vigor da rainha para governar,[30] a revolta dos habitantes de Lisboa[31] contra ela, as intromissões dos embaixadores de Castela e de outro infante – D. João; bem como os acasos infelizes, como o sermão de Frei Vasco de Lagoa no mosteiro de S. Domingos, recheado de reprimendas aos opositores da rainha, funcionaram mais como combustível para um mal-estar já instalado.[32]


    Do confronto desses indivíduos pensando e agindo, tendo em vista interesses da terra, mas também os seus pessoais e dos grupos a que estavam vinculados, a opção pela pacificação e acordo foi vencida pela defesa do seu opositor, dado o desagrado em relação à rainha e seus vínculos com estrangeiros.[33] A disposição pela conciliação é suplantada pelos conluios e pelas contendas que culminaram na guerra.[34] As vontades e as conveniências dos grandes e dos pequenos e as suas escolhas combinadas redefiniram, assim, a trajetória do reino. Nem mesmo os acordos fixados puderam garantir a opção primeira. Na trama proposta por Vasco Fernandes Coutinho – mais tarde Conde de Marialva – a alguns nobres do reino[35] em favor da rainha D. Leonor logo após o funeral do rei D. Duarte, os juramentos ali conseguidos, e postos por escrito, tiveram “pouca firmeza; porque todos os mais se desdisseram, e acostaram à banda do Infante D. Pedro”.[36]


    Nesta situação típica dos momentos em que dois lados se defrontam, as muitas motivações dos envolvidos emergem, portanto, e deixam ver o peso das escolhas para os desdobramentos históricos. A embaixada castelhana, com requerimentos indevidos em favor de D. João II de Castela, leva a cogitações extremadas da rainha, do Infante D. Pedro e dos membros do conselho entre “responder-lhe manso, pondo a defesa disto em razões de Direito” ou, em contraponto, resolver na “confiança de armas e valentes corações”. Mas o acordo entre as partes foi, ao fim e ao cabo, apenas devolver-lhes sem “certa resposta”.[37] Para além desses acordos ajustados entre os lados, situações havia em que as reações arrebatadas se sobrepunham às calculadas. Exemplo disso foi o encaminhamento por Frei Vasco de Lagoa do referido sermão no mosteiro de S. Domingos. Tinha-lhe sido encomendado “comover o povo a paz e sossego” ou amansá-lo “com esperança de bem”, mas a opção do frade, pensada ou impensada, foi, ao contrário, repreendê-los com palavras duras, chamando os da cidade de Lisboa de “ingratos e desleais” e com ameaças veladas que, ao contrário de pacificação, resultaram em “indignação” e alvoroço.[38]


    Tal como nesta situação, não são poucas as vezes em que o resultado de uma ação difere daquilo que projetam os que comandam.[39] E não só por interpor-se alguém encarregado de intervir na contenda, como o mencionado frade, mas especialmente por intrometerem-se no curso dos acontecimentos figuras não previamente contempladas, como um barbeiro,[40] entre o povo de Lisboa que, escandalizado com o sermão do religioso, manifesta, “em meia-voz e rosto iroso”, sua clara indignação. O efeito da sua fala mostra-se contundente no acirramento do conflito, correndo “pelas orelhas de muitos do povo, os quais, assim como as ouviam, assim volviam logo os olhos de sanha”.[41] Anunciava-se, pois, a guerra civil.


    Um outro episódio é igualmente representativo de como as ações e escolhas são ao mesmo tempo imprevistas e racionais, ou seja, sustentadas em ponderações, mas sujeitas à combinação das decisões alheias. É o que ocorre, por exemplo, no conhecido revés do plano do terceiro Duque de Bragança, D. Fernando (1430-1483), contra o rei D. João II,[42] cujo insucesso, segundo narram os cronistas de D. João II, deveu-se a duas ações menores. Em primeiro lugar, ao fato de que João Afonso, vedor da fazenda do Duque, a quem tinha encomendado de buscar documentos em Vila Viçosa, ter incumbido, por outras ocupações ou por negligência, seu filho de fazê-lo. Em segundo lugar, pela entrada na cena da recolha dos documentos uma segunda personagem, Lopo de Figueiredo. Conquanto fosse homem da confiança do Duque, este também vedor da fazenda, ao ajudar o jovem na separação dos documentos encomendados, encontrou alguns que comprometiam o Duque com os reis de Castela e optou por separá-los e entregá-los ao rei. Suas motivações, segundo declara, não teriam sido por ódio ou desafeto ao duque e nem em benefício próprio, mas por lealdade vassalática e temor de “dar a Deus conta de fundamentos de tanto mal, se por sua culpa se não atalhassem”.[43] Sinceras suas alegações? Não se pode confirmar, mas o desdobramento histórico do ato foi, sem dúvida, um contundente degolamento do duque. Houve etapas intermediárias em que o nobre suspeito de traição pôde ainda jurar amor, lealdade e obediência, como convinha a vassalo do seu porte, bem como reiterar seu compromisso de honrar o rei, servi-lo e trabalhar para o bem dos reinos.[44] Entretanto, a desconfiança gerada pelos documentos revelados por aquele escrivão, no princípio de tudo, não pôde ser esquecida no desfecho da trama histórica que envolveu reis, senhores e o reino vizinho, culminando na condenação e morte de um grande senhor e na reorganização das forças no território português.[45]


    Se uma decisão de alguém não tão implicado em uma causa, como o referido vedor, é um dos exemplos de como se dão os fluxos históricos, aqueles mais diretos que intervieram no mesmo contexto de sucessão ainda assim não puderam controlar o fluxo dos acontecimentos, nem mesmo o rei. Quando nas conspirações da nobreza contra ele, D. João II optou por perdoar o Duque de Viseu, D. Diogo (1451-1484), “mais contente de o perdoar como pai que de o punir como Rei”, todavia o que projetava com tal atitude não foi o que resultou.[46] A escolha do rei não tinha sido irrefletida, pois pretendia que o perdão servisse de lição,[47] tendo balizado sua decisão na aparente participação acidental e na pouca idade do duque, que, com arrependimento e gratidão, podia vir a corrigir seus erros. Preferiu, então, “aconselhar com amor, que o esquivar, nem repreender com sanha”, mas D. Diogo não respondeu como se esperava. À obediência ao rei e à sua defesa preferiu, ao contrário, o lugar dele, cegado “por uma vã e postiça glória de reinar”. Nas palavras do cronista, “tanto bem não aproveitou, pois tanto mal se seguiu”, dado que, incitado por “perversos conselheiros”, quis planejar a morte do rei sem se lembrar do perdão que antes tinha recebido.[48] O desfecho foi sua própria morte e rearranjos nos protagonismos políticos.


    Mágoas e antipatias tiveram, do mesmo modo, seu peso em escolhas decisivas para o reino. Da desilusão que decorreu da morte súbita do Infante D. Afonso, filho legítimo de D. João II e D. Leonor de Avis e príncipe herdeiro, as opções contempladas pelo rei e a rainha, como é sabido, não foram conciliáveis.[49] O rei não mediu esforços para fazer do filho bastardo, D. Jorge, seu herdeiro; a rainha, em contraponto, outras vezes cordata,[50] rejeitou até o fim o sucessor desejado pelo marido. O conflito é recheado por circunstâncias em que o inusitado redefine os rumos da trama histórica. As diligências do rei para promover o encontro entre a rainha e seu filho bastardo foram sem resultado efetivo, apesar da ajuda – talvez não convicta[51] – da mãe e da irmã de D. Leonor. Um encontro acertado não foi possível, e a tentativa de um encontro casual, no retorno da rainha de Alcáçovas, “por então não se cumpriu, porque entre elas houve dilação para a concórdia, que tinham praticada”.[52] Demora para acordar ou falta de vontade para fazê-lo, as decisões do próprio rei que se seguiram levaram à conclusão que não era a projetada por ele próprio. Com a saúde já debilitada, foi surpreendido pela visita de um moço hidrópico que, submetido aos banhos nas Caldas de Monchique no Algarve, lhe pareceu em perfeito estado. A despeito da contradição dos médicos quanto a já não ser oportuno que se deslocasse, o rei, impressionado com o que viu, decidiu “arriscar nas caldas sua vida e saúde”.[53] Decisão que foi acompanhada de testamento, no qual reconhece que já não podia conduzir a história como sonhara e cede à rainha com pedido de perdão.


    Sua escolha final, conquanto carregasse o sabor amargo da derrota, foi, na história que lhe legou Pina, revestida de grandeza, pois “isto que todo o reino já desejava, que o rei como bom fizesse, ele, como muito melhor, com prazer, e glória de todos, o cumpriu”.[54] Acasos infelizes e desencontros, em suma, levaram o rei a optar por sucessor que não era o seu escolhido, mas que teria sido o escolhido para o bem da sua terra, admite ele ao menos publicamente; ou seja, diante da morte e, talvez reconhecendo que, a despeito da sua vontade, o governo do reino ficaria com o preferido da rainha, ele fez da necessidade uma escolha, como “rei justo e temente” a Jesus Cristo, segundo Garcia de Resende.[55] A despeito de ter se convencido tardiamente da conveniência e viabilidade da escolha, seu ato final, entretanto, foi motivo para louvor na história sobre ele contada.


    2. Motivos para agir, hesitações e deliberações em terras alheias


    Em outra das situações típicas do Portugal quatrocentista, a expansão por outras terras, as grandes causas e os consensos fixados posteriormente fazem esquecer por vezes as tais razões, motivações e escolhas particulares para se chegar a determinada ação. Causas socioeconômicas do avanço sobre os mouros de Marrocos, como a difícil situação da nobreza de então, empenhada em enriquecimento mais ligeiro, já foram objeto de estudos clássicos.[56] Também as causas políticas, como o desejo – dadas as relações diplomáticas com Castela, ainda mais pautadas em trégua que em paz – de encontrar abertura para além da fronteira castelhana, garantindo coesão nacional e compensação para nobres e cavaleiros, bem como burgueses ou mercadores, mereceram atenção em estudos recentes.[57] Tais causas por vezes lançam no esquecimento certas razões apresentadas para defender ou justificar um ato ou para condená-lo, como se fossem sempre razões idealizadas ou fingidas, dada a imposição de forças que escapam à vontade dos indivíduos,[58] os quais, em certas análises, costumam ser apresentados como incapazes de detectar e avaliar com clareza as situações e de escolher conscientemente ou racionalmente.


    Mas as ponderações dos indivíduos, tais como, entre outras, as do infante D. João, em conselho de 1432 sobre os motivos diversos dos atores a serem envolvidos na guerra aos mouros de Benamarim (Marrocos), não merecem ser entendidas como mera encenação dissimulada e sem importância histórica.[59] As razões apresentadas, inseridas por Rui de Pina na crônica sobre o rei D. Duarte, deixam ver as diversas motivações que, em uma mesma circunstância, poderiam ser explicitadas como condutoras, fosse de um reino, de um grupo ou de cada um em particular. O infante contempla, no seu arrazoado, não apenas os nobres seus iguais, para os quais as demandas cavaleirescas poderiam servir como justificativa para o avanço sobre outros povos, mas também os menores, que deveriam se envolver na empreitada. Se a paz era o certo e a guerra o duvidoso, os costumes cavaleirescos sugeriam o contrário, como advertia o infante. Mas tais costumes louvados e apreciados – não incompatíveis com nenhum dos grandes fins da existência, como serviço de Deus, honra, proveito, prazer e gosto – não podiam fazer esquecer efeitos danosos, como o dispêndio de esforços e recursos, o descuido com as coisas do reino – obras pias, especialmente as de misericórdia[60] – e o risco de destruição e miséria. Perder “Portugal, por cobrar Tânger e Arzila, não seria honrado, nem proveitoso escambo”.[61] Por isso, não se tratava de decisão fácil de ser tomada, e a decisão, depois de levantar os prós e os contras, é deixada ao rei pelo infante, que se limita a contemplar os vários lados da guerra.


    Nesse contexto, ainda que as decisões dos nobres se dessem entre opções prestigiosas, como os cuidados caridosos que lhes cabiam e atividades guerreiras que podiam resultar em honra, nem sempre os fins maiores, serviço de Deus e do reino, estavam seguramente nos seus horizontes, dadas as seduções da riqueza ou do ganho. Já aos menores, “peões e gente miúda”, não se abria um leque de opções, dado que por vezes não contemplavam a possibilidade de retorno, carregando consigo as compensações devidas aos seus familiares ao partirem para a guerra, sem deixar nada pelo que se empenharem, antes se conduziriam apenas movidos pelo “medo, sem a limpeza e liberdade das vontades que em tal guerra de necessidade se requer”.[62] A falta de nobreza dos fins que conduzem alguns é, portanto, razão contrária alegada para empresa de tão elevado porte, como a da expansão; entretanto era preciso ter em mente que não podia “muito durar” a “vida dos defensores, que é sua honra e fama, sem direita guerra”,[63] ou seja, a razão de existir dos cavaleiros dependia da guerra, malgrado os fins escusos de alguns participantes dela.


    Em um mesmo evento histórico decisivo informado nos relatos, portanto, as motivações e as reações corriqueiras de cada grupo e de seus membros eram de diversa grandeza e mais ou menos variadas, mas a livre-escolha, mesmo que movida por medo ou fraqueza, teve seu peso na história e, por vezes, maior do que as motivações benfazejas, como o referido amor à terra de origem e ao rei. No caso de nobres, os riscos de perdas materiais ou da honra, de um lado, ou a expectativa de ganhos ou de fama, de outro, são os potenciais resultados das ações que mais se mostram contundentes nas escolhas. Trazidos à memória em etapas pontuais de um evento maior, merecem ser lembrados para examinarmos não propriamente os feitos decisivos e grandiosos que compõem as cronologias, mas as decisões circunstanciais dos atores históricos que, encadeadas, resultaram em um qualquer grande feito.[64] Nessas etapas que encaminham para o efeito conclusivo, as ações menores podem muitas vezes ser irrelevantes, em outras tantas, contudo, levaram senão à redefinição dos resultados parciais ou finais, ao menos ao rearranjo das peças.


    Na expedição de 1440 à África, narrada por Gomes Eanes de Zurara, a fala do comandante Lançarote de Lagos aos seus traz uma síntese da interação dos navegadores e das suas razões ponderadas para seguirem adiante com seus feitos. Depois de recordar o compromisso que tinham para com Deus e o Infante D. Henrique – então alçado à condição de antonomásia do reino como os reis –, assevera ele: “a vergonha nos deve constranger”. O conselho era justificado por sua situação então favorecida, ou seja, estavam em uma expedição com “tamanho ajuntamento de navios” que lhes impunha obterem presa à altura, bem como a superação de todos aqueles que lá tinham antes ido com a finalidade de saber sobre as terras e gentes locais.[65] A meta estava, assim, definida pelo comandante, e a admoestação não se mostrou sem efeito para que atentassem para as diretrizes que anunciou, sem restar margem para quaisquer contradições. Partiram, então, alguns a mando de Lançarote; chegados à povoação de mouros, as circunstâncias levaram a hesitações e foi preciso fazer escolhas. “Dúvidas muito grandes” abateram-se sobre eles: obedecer ao capitão e retornar às caravelas ou aproveitar a oportunidade e proximidade do povoado para tirar vantagem e alcançar fins que seriam em benefício do Infante e do seu reino? Desobediência combinada com dano e perda seria motivo de condenação, segundo seus supostos pensamentos registrados pelo cronista, porém a livre-escolha que resultasse em “algum bem-fazer” não implicaria repreensão, contempla um dos enviados de Lançarote, Martim Vicente.[66] Para aproveitarem a conjuntura favorável, mesmo que descumprindo a ordem recebida pelo capitão, o navegador aventa inclusive duas razões que igualmente se notam em outras situações semelhantes de conquista: não pelejar significaria que a vinda deles teria sido em vão; e o mandado de retorno não estava seguido da proibição de pelejar, ficando assim uma brecha para ação imprevista.[67] Para além do compromisso com a missão que lhes foi legada pelo Infante D. Henrique em prol do reino, suas ponderações revelavam, pois, que nem tudo estava projetado pelos que comandavam, isto é, as condições do momento podiam levar a ações não previstas, e, por isto mesmo, não estavam embargadas previamente. Foi isso que deu margem para que os indivíduos na campanha julgassem bem consideradas as razões de Martim Vicente e se arriscassem na peleja que lhes resultou em sucesso – “remuneração” divina – e louvor – talvez até alguma inveja – por parte do comandante e seus escudeiros.[68]


    Muitas outras situações narradas sobre as empresas de conquista trazem indícios de como as ações intencionais de cada um dos envolvidos não devem ser negligenciadas na compreensão do curso dos acontecimentos. No episódio da tentativa frustrada de conquista de Tânger, em 1437, quando a armada portuguesa se deparou com o volumoso exército do rei de Fez, em um combate que durou cinco horas, os cristãos, vendo-se cercados, sem chances de sair, sem condições de defesa e desabastecidos, optaram por propor um acordo não aceito em princípio. Só depois de um segundo combate e da derrota dos mouros que eles fingiram consentir no trato, propondo, entretanto, a troca de reféns.[69] Segundo o cronista Frei João Álvares,[70] o Infante D. Fernando (1402-1443), diante da proposição, embora “conhecesse o trabalho e perigo que lhe seria, pondo-se em mãos e poder de tão má gente, como aquele que de boa vontade consentira de dar sua vida, logo ali por serviço de Deus e por livramento de todos, ele se ofereceu e pôs como refém”.[71] Versão que, entretanto, não condiz com a de Rui de Pina, pois conta ele que o voluntário foi o Infante D. Henrique, que, “com um santo e proveitoso propósito, assaz insistiu pera ficar como refém, e não seu irmão”.[72] Ambas as narrativas, como é sabido, foram escritas depois de conhecidos os desdobramentos fatídicos e são tendentes a engrandecer um ou outro infante, mas o que vale notar não é qual melhor condiz com a verdade, mas a forma como ambas tendem a enfatizar que estavam cientes daquilo que os esperava, mas ainda assim quiseram mostrar-se temerários para se arriscarem e fazerem jus a seu estado, em nome da promessa de honra, fama, realização dos seus propósitos e benefícios para sua terra. Mais adiante, em uma fala de D. Fernando ao principal privado do regente do sultão de Fez, Lazeraque, já no martírio do cativeiro, a mesma ideia da consciência da sua escolha retorna, ao declarar que ele, “nem por força de armas, nem por enganoso caminho”, mas por seu “prazimento”, tinha se posto com os seus em poder dos mouros em troca da entrega de Ceuta a eles e de livramento da “gente de sua lei e nação”.[73]


    Se verdadeiras ou capciosas suas palavras, não se pode aferir ao certo, porém são sem dúvida ilustrativas de que as ações não eram apenas por imposição ou inconscientes, e as escolhas dos indivíduos alteravam as peças do jogo histórico. Mesmo nas turvações diante da iminência da hora da morte, o infante acalma seus companheiros para não lamentarem, alegando que ele lhes seria “melhor morto que vivo”.[74] Talvez porque, como registra o cronista Rui de Pina, era fora dos limites do seu reino que ele queria realizar algo grandioso por si mesmo para que pudesse se chamar “filho de tal pai ou irmão de tais irmãos”, como eram os dele. Ao falar ao rei D. Duarte antes que a empreitada rumo à África se efetivasse, arrazoa que o reino, “assaz grande, para berço em que nos criássemos de pequenos, agora é mui pequeno para nos criar em grandes, como a nós cumpre”.[75] O cronista, pois, constrói sua narrativa apontando a escolha do infante D. Fernando por acrescentar mais a seu estado, mesmo que correndo riscos. Já o rei seu irmão não se mostrava contente com nenhuma das opções: “porque, se lhe não desse a licença que lhe pedira, andaria sempre carregado e descontente; e se lha outorgasse, pareceria que a causa disso seria seu mau trato com que não podia viver no reino”.[76] Os esforços do rei reticente em autorizar tal viagem foram, segundo Pina, no sentido de demovê-lo, com pedido de intermediação do Infante D. Henrique e com argumentos de que às gentes do seu reino era “agora mui necessário repouso” para conseguirem recuperar “suas fazendas e forças” perdidas nos trabalhos passados com a conquista e manutenção de Ceuta.[77] Nem a vontade contrária do povo, nem a do rei, nem os sinais de agouro puderam, entretanto, amainar o ímpeto do infante de prosseguir na sua decisão de fazer conquista que resultou no seu cativeiro.


    Para além dos exemplos de ponderações sobre os motivos louváveis ou condenáveis das ações e dos exemplos de situações em que ações intencionais e circunstanciais dos indivíduos conduzem o fluxo dos eventos históricos, um outro exemplo ilustra a escolha do escudeiro João Fernandes, que causou surpresa, segundo o cronista Gomes Eanes de Zurara, mais por “querer assim ficar entre uma gente pouco menos de selvagem, cujas manhas nem condições não sabia”.[78] Durante aproximadamente sete meses, em meados do século XV, o nobre permaneceu na região do Cabo Branco e ficou privado da boa comida a que estava acostumado, como “pão, vinho, carne e outras coisas artificiosamente compostas”.[79] Na versão do cronista, na dita viagem sob o comando de Antão Gonçalves, sua escolha decorreu de ver frustradas as expectativas dos navegadores para conseguir mercadorias e cativos; com exceção de um mouro velho ter ido de “sua vontade” encontrar o Infante, para a surpresa de todos não houve mais conquistas. O cronista avalia como espantosa a atitude do escudeiro que acompanhava Antão Gonçalves, o dito João Fernandes, pois “de sua vontade lhe prouve ficar em aquela terra”, motivado por conhecê-la e “trazer novas ao Infante, quando quer que se acertasse de tornar”.[80] Não é possível, entretanto, saber se contemplava, ao fazer sua escolha, todas as privações – falta de água e de leite – pelas quais veio a passar, afinal o cronista dá a entender que, passado um certo tempo em que lá estava, esperou ansioso para que fossem buscá-lo. A sua decisão foi, entretanto, frutífera, pois permitiu-lhe cumprir o propósito pelo qual foi deixado, conseguindo observar os parcos saberes sobre o espaço dos habitantes daquela parte da África, que só deduziam onde havia gente “levando olho no céu” e observando as aves, já que nas suas terras não havia “caminho certo senão os da beira-mar”.[81] E entre outras muitas coisas que pôde apurar estavam: as calmas da terra; o hábito de usar camelo e não cavalos; o costume de manter negros no cativeiro; os tipos de animais ali comuns.[82] Em suma, sua escolha resultou no que era planejado, diferentemente dos revezes que outras situações semelhantes tiveram.


    3. Viver, escolher e aguardar a decisão de Deus


    O confessor de D. Duarte, o franciscano Frei Gil de Lobo, em uma sentença feita quando partiu para o Concílio de Basileia em 1436, aponta que “a míngua de bom juízo escolhe o mal por bem ou se deixa vencer ao desejo e consente com ele”.[83] O próprio rei, em passagem do seu Leal Conselheiro em que reflete sobre como as ações humanas podem ser bem encaminhadas – ou seja, “os remédios contra o mal e caminho para o bem” –, destaca a virtude da prudência como uma parte fundamental do bom encaminhamento dos atos, pois “por si faz escolher o melhor em todos nossos próprios feitos”.[84] Ambos, portanto, seguindo os ensinamentos bíblicos e as reflexões de Santo Agostinho a propósito do livre-arbítrio,[85] destacam as escolhas como uma base fundamental do viver virtuoso ou pecaminoso, esmiuçando o segundo os fundamentos do viver de acordo com o bem. Com a finalidade de interrogar essa base do viver, que são as escolhas, a partir dos valores e circunstâncias que a movem, o presente estudo buscou relacionar, em situações históricas recorrentes de meados ao final do século XV, não apenas as decisões, mas também os seus porquês e os seus efeitos esperados ou inesperados.


    Ao longo do texto, vimos como escolhas muito ponderadas reverteram por vezes em efeitos indesejados, do mesmo modo que uma decisão menor e pouco calculada trouxe resultados positivos ou ao menos significativos. Em suma, ações diversas justificadas pelos agentes e suas consequências previstas e imprevistas foram examinadas, como: propostas de acordo que foram revertidas; conflitos políticos desencadeados por um gesto ou uma fala ou por documentos desviados; planos de sucessão frustrados por alguns desencontros ou pela aproximação da morte; rearranjo dos protagonistas em determinado feito; derrotas irreversíveis; e, por fim, escolhas felizes. Da diversidade dos cenários de escolhas mapeados, o que se pode concluir é que os cronistas e seus biografados – como era comum no seu tempo – reconheciam o movimento do mundo e da história como dependente da ação dos homens, mas sujeito, acima de tudo, às decisões divinas.
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    Carvalho Homem, A. L. O rei e a lei: estudos de História Institucional da Idade Média portuguesa (1279-1521). Porto: U. Porto Press, 2017.


    Chesterton, G. K. Ortodoxia. Tradução: Francisco Nunes. Jandira: Principis, 2019.


    Coelho, M. H. C. O Estado e as sociedades urbanas. In: Coelho, M. H. C.; Carvalho Homem, A. L. (org.). A génese do Estado moderno no Portugal tardo-medievo (séculos XIII-XV). Lisboa: Universidade Autónoma de Lisboa, 1999. (ciclo temático de conferências organizado pela Universidade Autónoma de Lisboa no ano letivo de 1996/97).


    Coelho, M. H. C. D. João I, o que re-colheu Boa Memória. Lisboa: Círculo de Leitores; Temas e Debates, 2005.


    Coelho, M. H. C.; Carvalho Homem, A. L. (org.). A génese do Estado moderno no Portugal tardo-medievo (séculos XIII-XV). Lisboa: Universidade Autónoma de Lisboa, 1999. (ciclo temático de conferências organizado pela Universidade Autónoma de Lisboa no ano letivo de 1996/97).


    D. Duarte. Leal conselheiro. Lisboa: Bertrand, 1942. (ed. crít. e notas: Joseph-Maria Piel).


    D. Duarte. Livro dos conselhos de El-Rei D. Duarte (Livro da Cartuxa). Lisboa: Estampa, 1982. (ed. diplomática de João José Alves Dias).


    Dos Santos, J. M. Ceuta não foi conquista mas começo dela. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2017. p. 27-31.


    Godinho, V. M. A expansão quatrocentista portuguesa. 2. ed. Lisboa: Dom Quixote, 2008.


    Gomes, R. C. A corte dos reis de Portugal no final da Idade Média. Lisboa: Difel, 1995.


    Gomes, S. A. D. Afonso V, o africano. Lisboa: Círculo de Leitores, 2006.


    Grossi, P. O direito entre poder e ordenamento. Belo Horizonte: Del Rey, 2010. (apresentação e tradução: Arno Dal Ri Júnior).


    Guglielmi, N.; Rucquoi, A. (coord.). Derecho y justicia: el poder en la Europa medieval. Droit et justice: le pouvoir dans l’Europe médiévale. Buenos Aires: IMHICIHU-CONICET, 2008.


    Mattoso, J. História de Portugal: a monarquia feudal (1096-1480). Lisboa: Estampa, 1981.


    Mendonça, M. D. João II: um percurso humano e político nas origens da modernidade em Portugal. 2. ed. Lisboa: Editorial Estampa, 1991.


    Monnet, P. Introductions. In: Monnet, P. Nation et nations au Moyen Âge. Paris: Éditions de la Sorbonne, 2014.


    Monumenta Henricina. Coimbra: Comissão Executiva das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, 1962. v. IV, p. 111-123.


    Moreno, H. B. A batalha de Alfarrobeira: antecedentes e significado histórico. Coimbra: Biblioteca Geral da Universidade, 1979. p. 10-15.


    Oliveira Marques, A. H. Portugal na crise do século XIV e XV. Lisboa: Presença, 1987.


    Pacheco, M. C. M. Para uma antropologia situada: o Leal Conselheiro de D. Duarte. Revista Portuguesa de Filosofia, t. 47, n. 3, p. 425-441, 1991.


    Pacheco, M. C. M. Intelecto prático e vontade em D. Duarte, rei de Portugal. Revista da Faculdade de Letras, Porto, v. 12-13, p. 33-42, 1995-96.


    Pina, R. Crónicas de Rui de Pina. Introdução e revisão: M. Lopes de Almeida. Porto: Lello & Irmão, 1977.


    Prodi, P. Uma história da justiça: do pluralismo dos foros ao dualismo moderno entre consciência e direito. Tradução: Karina Jannini. São Paulo: Martins Fontes, 2005.


    Resende, G. Crónica de D. João II e miscelânea. Edição: Joaquim Veríssimo Serrão. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1991.


    Rodrigues, A. M. Corpo e sexualidade régios no pensamento do cronista Rui de Pina (século XV). In: França, S. S. L.; Viotti, A. C. C. (org.). Cuidar do espírito e do corpo entre o velho e os novos mundos (séculos XIII-XVIII). São Carlos: EdUFSCar, 2019. p. 97-113.


    Scordia, L. L’amour du roi est-il une composante politique de la “nation France” au XIIIe siècle? In: Congrès de la SHMESP: nation et nations au Moyen Âge, 44., Atas […]. Praga, 23-26 maio 2013. Paris: Éditions de la Sorbonne, 2014. p. 26-36.


    Tavares, M. J. P. F. Pobreza e morte em Portugal na Idade Média. Lisboa: Editorial Presença, 1989.


    Veyne, P.; Vernant, J.-P.; Dumont, L.; Ricoeur, P.; Dolto, F.; Varela, F.; Percheron, G. Indivíduo e poder. Tradução: I. D. Braga. Lisboa: Edições 70, 1988.


    Von Mises, L. Ação humana. Tradução: Donald Stewart Jr. São Paulo: Instituto Ludwig von Mises Brasil, 2020.


    Zurara, G. E. Crónica da tomada de Ceuta. Coimbra: Academia das Sciencias de Lisboa, 1915. (edição: Francisco Maria Esteves Pereira).


    Zurara, G. E. Crónica de Guiné. Lisboa: Livraria Civilização, 1973. cap. XXV. (introdução, novas anotações e glossário: José de Bragança).


    


    
      
        1 D. Duarte (1942, cap. IV, p. 18).

      


      
        2 Amor de onde flui uma cordialidade em relação aos semelhantes manifesta concretamente na forma da caridade (Brodman, 2009, p. 4).

      


      
        3 Em outras palavras, ele reitera a projeção de Deus como causa criadora e motivadora da ação virtuosa (Pacheco, 1995-96, p. 37).

      


      
        4 Id. (1991, p. 433), Calafate (1999, p. 392).

      


      
        5 São quatro as características do ato humano para Aquino: a natureza do ato, o seu fim, as circunstâncias que o envolvem e a sua qualidade. Esta última, que faz um ato bom, é igualmente a que completa sua plena realidade como um ato. Melhor dizendo, quando seus outros três elementos – objetivo, fim e circunstância – estão plenamente de acordo com a razão, o ato se faz bom e alcança sua plena realidade como um ato humano (Byrne, 1999, p. 40-41).

      


      
        6 Zurara (1973, cap. XXV).

      


      
        7 Boudon (1998, p. 65).

      


      
        8 Caetano (1981), Calafate (1999), Coelho e Carvalho Homem (1999).

      


      
        9 Cf. Grossi (2010), Prodi (2005), Guglielmi e Rucquoi (2008).

      


      
        10 Prodi (2005, p. 37-46).

      


      
        11 Os indivíduos são sempre atravessados pelo seu tempo, conforme Veyne et al. (1988) e Coelho (2005, p. 9).

      


      
        12 Com o estabelecimento de uma nova dinastia, a afirmação de valores próprios de uma nação que começa a se constituir e que alça voos para outros territórios, conforme Mattoso (1981) e Oliveira Marques (1987).

      


      
        13 D. Duarte, preocupado em estabelecer um modelo ético da ação, aponta dois elementos que a compõem: a vontade e o intelecto; um que define a finalidade, o outro que define os meios e torna possível tal ação (Pacheco, 1995-96, p. 37).

      


      
        14 Scordia (2014).

      


      
        15 Sobre a nação como uma categoria do pensamento medieval e seu papel protetor, veja Monnet (apud Scordia, 2014, p. 25).

      


      
        16 Pina (1977, p. 513 – Chronica do senhor rey D. Duarte).

      


      
        17 No ano de 1411, sob a aprovação dos regentes de Castela, o infante D. Fernando e a Rainha Dona Catarina, e do Rei D. João I, os reinos assinavam a paz definitiva, que seria ratificada pelo rei de Castela, D. Juan II, em 1424, quando atingisse a maioridade.

      


      
        18 Zurara (1915, p. 19-20).

      


      
        19 No conselho de D. Pedro a D. Duarte, ele destaca como finalidade do bom regimento o serviço de Deus, o bem do rei e o da própria terra (Pina, 1977, p. 498 – Chronica do senhor rey D. Duarte). Nas fontes do período, comumente encontramos a menção ao rei para designar o reino ou como personificação deste (Caetano, 1992, p. 463-464).

      


      
        20 Cf. Zurara (1973).
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    Interpretar sinais na corte de D. João III


    as narrativas do embaixador de Carlos V em tempos de indecisão geopolítica


    Margarida Garcez Ventura


    Um tão semiótico título traduz somente, por parte da autora deste estudo, a tênue lembrança das propostas de Eco,[1] que, afinal, iam confirmando a sua eficácia na leitura da documentação.


    Recentes estudos voltaram a colocar os comportamentos da corte – alimentação, festas, vestuário – na linha da frente da moderna historiografia.[2] Não, todavia, como “história do quotidiano”, que facilmente se alimenta (quando não se situa mesmo) de episódios curiosos elegidos para entreter as boas almas que gostam de história. Quero dizer que as investigações sobre alimentação, festas ou vestuário (uso a palavra para fugir ao complexo conceito de moda) terão de ser ancoradas em implacável inquérito realizado no quadro da história política, pois é esta que verdadeiramente importa como ossatura da História. Por isso, não espere o leitor outra coisa deste trabalho senão indicadores para uma História Política. Ou, se quisermos (ainda que implicitamente, mas como projeto a desenvolver), para uma nova história política com forte componente de antropologia e de sociologia, na senda da análise de Jacques Le Goff.[3]


    Panorama no tempo


    A ação deste estudo passa-se entre os anos de 1523 e 1524, na corte de D. João III; o agente que nos conduz é Juan de Zuñiga, embaixador de Carlos V em Portugal. É ele que transforma fatos observados em sinais, que lê, interpreta e transmite ao Imperador. O objetivo de Zuñiga é descrever o que ocorre na corte portuguesa no plano do posicionamento geopolítico e geoestratégico.[4] Assim, a detecção, interpretação e transmissão dos sinais estão inseridos numa missão diplomática, de grande complexidade. Na verdade, temos de considerar uma Europa em convulsão político-religiosa,[5] bem como a época em que D. João III ponderava (ainda) várias alternativas de alinhamento internacional; também sempre presente o debate sobre a posse das Molucas, que condicionou, por largos anos, as relações entre Portugal e Espanha.
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    Figura 1 D. João III de Portugal e São João Baptista.[6]


    Sinais do posicionamento geopolítico de Portugal


    A Espanha e a França, ou melhor, Carlos V e Francisco I disputavam a aliança portuguesa. Convém acentuar que Portugal significava conhecimento de rotas marítimas e acesso a produtos, a mercados e a formas de poder muito para além das suas fronteiras europeias.[7] Em paralelo, D. João III insistia numa posição de neutralidade, na tradição, afinal, da política internacional deste pequeno reino, política cheia de cautelas, de desconfianças, de ambiguidades.[8]


    São muitos os sinais que o embaixador Zuñiga explora para marcar as condicionantes internas da decisão maior por que esperava: o grande não a Francisco I, o grande sim a Carlos V… clareza tanto mais cobiçada quanto voláteis eram as decisões régias em matéria de política externa.[9]


    Entre estes sinais verificamos: a avaliação da salubridade ou da corrupção dos ares, as notícias sobre a saúde ou as frequentes enfermidades do rei e da família real; também as festividades ou a manifesta ausência delas, as notícias interligadas com observações acerca do traje do rei e da corte.[10] Sinais que, globalmente, compõem um ambiente fechado e temeroso, num cenário de constantes ataques de corsários ou piratas da Normandia, Bretanha e Gasconha aos navios da carreira da Índia nas águas dos Açores, à vista de Lisboa ou na baía de Cascais.[11]


    A técnica da narrativa de tal ambiente, que o embaixador pintava (quase) concentracionário, era certamente eficaz para o que desejava fazer crer a Carlos V, ou seja, que D. João III estava disponível para abandonar a ambígua complacência para com a França e entrar claramente na órbita imperial.


    Insistimos neste último ponto. Juan de Zuñiga acedia a toda a vivência da corte, pois muito frequentemente a acompanhava na sua itinerância. Sendo a corte simultaneamente espelho e exemplo do reino, as intenções do embaixador de Carlos V não carecem de muita explicação. Não podemos saber, objetivamente, qual era o ambiente da corte portuguesa, nem isso interessa. Acreditamos que o que Zuñiga vivenciava na corte era suficiente para os seus objetivos, tanto mais que – disso não temos dúvida – contrastava com a de Carlos V, na qual o fausto parecia esconder os problemas e tensões de que o império não estava isento.[12]


    Os elementos narrados pelo embaixador e por nós selecionados significam atos culturais de diferenciação e de “reconhecimento”[13] entre as duas cortes, em particular quando nos fala do traje, que é o sinal que acentuamos neste trabalho como um sinal reagente com grande operacionalidade.


    Quando acompanhamos o olhar que Zuñiga lança sobre o fenômeno tão comum que é o vestir, poderíamos ir municiados de elementos de ordem socioeconômica ou teológica e ascética, utilizados em recentes estudos.[14] Mas a nossa perspectiva não será outra que a do próprio Zuñiga, chã e pragmática.


    Se na diplomacia existe uma economia de prestígio[15] a preservar, o seu contrário também é verdade, e Zuñiga o sabe. Por isso, mais do que avaliar a veracidade da imagem sombria da corte joanina, o que interessa é constatar que o embaixador a usava para traçar o quadro de fragilidade política, social e econômica que desejava ser capturado pelo poderoso Imperador Carlos V. Intenção final: demonstrar a necessidade de Portugal enveredar por uma aliança com a Espanha (não a França) e para fazer cedências nas conversações das Molucas.


    Mas eis que, entre os sinais sombrios, recorrentes na correspondência de Zuñiga, surge a exceção, em carta de 26 de julho de 1524:[16] as festividades e a menção do traje real, não um qualquer habitual e anódino, mas ao modo da corte imperial; tudo no contexto da certeza de alianças matrimoniais e da notícia de pacificadores e favoráveis acordos sobre as Molucas.


    Duas notícias semelhantes poderão, a título de amostragem, conferir peso à citada narrativa de 26 de julho de 1524.


    Citemos a longa carta escrita a 19 de outubro de 1523.[17] A corte tinha chegado a Montemor, com jornada iniciada em Tomar a 1o de outubro. O embaixador menciona a infanta D. Isabel, com ênfase no seu traje e o modo como viajava: “a Senhora Infanta Dona Isabel saiu vestida de veludo carmesim e liteira coberta do mesmo e alçados os pendentes de maneira que aparecia inteira”.[18] Mas nem é necessário sairmos desta mesma carta para que regressemos ao sorumbático quotidiano da corte: no dia do martírio de São João Batista (29 de agosto):


    “tiveram festa do lugar de certos touros, que de outra maneira nenhuma coisa tem havido de regozijo desde o dia de San Juan, nem o Rei foi visto sem a capa aberta ou fechada frisada e saios[19] de tafetá preto no verão e agora de veludo”.[20]


    A carta de 25 de maio de 1524[21] está repleta de notícias sobre ataques dos navios do almirante da França, mesmo junto à costa, sobre a (alegada) pusilanimidade dos membros do Conselho do rei, sobre o comportamento do embaixador de Francisco I em Portugal (Honorato de Cais), tido como quase espião, e sobre a situação de João da Silveira (embaixador de D. João III na França), como quase prisioneiro… Zuñiga acrescenta notícias sobre o Domingo de Páscoa (a 7 de março): “não houve vestuário mais do que o de costume, e ocuparam toda a tarde com os touros; à noite, uma breve festa”.[22]


    Sobre a natureza das informações dos diplomatas


    Não tenhamos receio de cometer algum pecado metodológico ao destacar um documento muito particular – essa carta de 26 de julho de 1524 – e fazer doutrina a partir dele. Pelo contrário, se tomarmos as informações aí contidas como eixo interpretativo, isso permitir-nos-á solucionar um dilema recorrente: o da articulação entre os eventos quotidianos e as grandes tendências de conjunto – as constantes e linhas de força[23] – que se formam através do tempo; ou seja, no caso da história diplomática, percepcionar a natureza da tarefa dos embaixadores a partir das quais são tomadas as decisões quotidianas dos agentes políticos (rei, corte, conselhos). Não é, pois, inocente a nossa escolha de um período de tempo tão limitado, onde, todavia, se situam os sinais conspícuos de uma inflexão estratégica. Na verdade, querer estabelecer o início de uma tendência de aliança política é tarefa oposta à análise comportamental do quotidiano. Ou seja, se é verdade que o estabelecimento de linhas de força – também na política externa – carece de sequência e de tempo – durante os primeiros oito anos do reinado de D. João III o historiador mergulha no polo oposto. Este jogo pode ser entendido com o fato de chegarem à corte informações relevantes para uma tomada de posição e outras tantas que aconselhavam decisões inversas. Usemos a teoria dos fatos concordantes, apliquemo-la às boas-novas de 26 de julho de 1524… e este estudo pode se tornar um laboratório para entender a correspondência diplomática na corte joanina e seu impacto na política externa portuguesa.


    Juan de Zuñiga, embaixador de Carlos V nos anos selecionados, chega à corte portuguesa para substituir Cristóval de Barroso, que deteve o cargo nos últimos anos do reinado de D. Manuel.[24] Pelas informações contidas em algumas das suas cartas, sabemos ser sua vontade escrever quotidianamente ao Imperador, aproveitando ou implementando a vinda e a partida de correios entre as duas cortes, cujo ritmo, percursos e tempos de deslocação podemos estudar.[25] Zuñiga vai relatando informações provenientes da sua própria investigação, mas também transmite notícias que chegam da França, Inglaterra ou de Roma. Notícias muito diversas, por certo, que ele seleciona e realça de acordo com o que considerava relevante ser conhecido por Carlos V.


    Exemplo disso é a incerteza sobre a posse das Molucas, ou seja, a quem pertencia o arquipélago, sendo certo que, ao tempo, a atribuição não podia se basear em evidências científicas, mas tão somente em acordos de ordem política.[26]


    Sabemos que é assim o território da diplomacia, bem perto do da espionagem e dos serviços secretos, colocando o historiador num exercício hermenêutico muito exigente. Exigência potenciada (aqui e durante muitos séculos) pelo longo intervalo de tempo entre a emissão de uma informação e o da sua recepção, provocando, assim, desacertos nas decisões.


    A isto se somam as falsas notícias e contrainformações… Por vezes não tão falsas assim, somente provenientes de fontes bem informadas, mas que Zuñiga fazia questão de classificar como tal.[27] Podemos tomar como exemplo o descrédito que ele fazia recair sobre Honorato de Cais, antigo mercador e então embaixador da França em Portugal. Zuñiga afirmava que Honorato negociava “mercadaria de falsas novas”. Uma dessas falsas notícias era a do eminente casamento de D. Leonor com Francisco I, nas quais só acreditava quem desejava tal acontecimento:[28] “e acreditar nelas ou temê-las é como em todas as outras coisas, que cada um sente conforme o que deseja, ou ao menos o mais próximo”.[29] De fato, esse casamento iria ocorrer, mas mais tarde, em março de 1531.


    Os relatos do embaixador acompanham o imponderável quotidiano da diplomacia portuguesa, produzida numa corte onde Zuñiga, necessariamente adverso à ambiguidade e à incerteza, desejava fornecer ao imperador prospetivas sólidas do posicionamento geopolítico e geoestratégico de Portugal, quer na Europa, quer no Oceano Índico. E aqui fica o historiador, olhando o passado desde o futuro e interiorizando, com confessada angústia, as provações de João da Silveira e de outros protagonistas: a incerteza de rumo que, durante muitos anos, foi usual na política externa portuguesa. Já em 1529, quando sabemos que se D. João III iria assumir a aliança com Carlos V, a indecisão régia exasperava o embaixador imperial, tanto mais que era assim justificada pelo próprio monarca:[30] “os tempos e as coisas costumavam mudar, e embora no presente parecesse que estava bem dar aquela comissão, mais adiante poderia ser outra coisa”.[31]


    Cronologias e projetos concomitantes entre a posse das Molucas e as alianças matrimoniais


    No título deste trabalho está definido o âmbito cronológico da nossa análise: 1523 e 1524. Na verdade, embora somente em 1529, pelo Tratado de Saragoça, ficasse resolvida a questão das Molucas e D. João III opte definitivamente pela aliança com o Imperador,[32] nos anos de 1523 e 1524 acontece uma inflexão nesse sentido. Vários fatores se posicionam para isto e para o equivalente ao afastamento em relação à França.


    No que concerne à questão das Molucas, mencionemos as conversações mantidas na chamada Junta de Badajoz-Elvas, reunida entre 11 de abril e 31 de maio de 1524.


    Em cronologias impossíveis de destrinçar, prossegue o desiderato, brevemente concretizado, das alianças matrimoniais cruzadas entre as coroas de Portugal e de Espanha. Na verdade, os desponsórios de D. João III com D. Catarina, irmã de Carlos V, realizam-se em agosto de 1524, com casamento celebrado em fevereiro de 1525. As diligências para o casamento de D. Isabel com Carlos V, que remontam a D. Manuel, darão fruto no final de 1526. Mas cabe-nos acentuar os largos trâmites diplomáticos (e jurídicos) protagonizados também por Juan de Zuñiga, que recorrentemente surgem na correspondência de 1523 e 1524.


    
Ao modo da corte imperial


    Feita a apresentação global do percurso deste nosso estudo e colocadas algumas questões envolventes, voltemos sobre os nossos passos, à carta/eixo de 26 de julho de 1524 e, nela, destacar umas poucas linhas.


    Como já foi dito, a 26 de julho de 1524, Zuñiga escreve a Carlos V notícias que recuam ao início desse mês e que esclarecem vários assuntos pendentes: processos contra corsários franceses em Lisboa, polêmica do ouro e pérolas de mercadores castelhanos e genoveses apreendidos nesta cidade, decisões do conselho régio em prol do arresto de mercadorias de franceses e, sempre, o protelar de medidas duras, agora sob o pretexto do medo de represálias contra o embaixador João da Silveira;[33] refere ainda a frágil situação militar de Arzila – sem gente, vitualhas, ou munições – e a procissão do Anjo Custódio de Portugal, cumprida sem o brilho que ele considerava justificado.


    Por fim, chegam as informações-chave deste trabalho.


    A xxiij de mañana llego correo de Castilla, y antes que diese las cartas al Rey dizen que dixo a todos como el casamiento era concluydo, de lo qual a avydo hartos alegres, entyendese todo lo comum. Y los acceptan, que otros principales sospiren y dizen que los pueden levar a bever y que no vacar escrevania que no sea de los Ynfantes, pues el Rey no tendra necessidade de nadie. Pero lo mas general es alegrarse todos.


    Añaden ya que Vuestra Magestad no quiere que la Ynfante Doña Ysabel este en Palacio y pera este efecto vyene la Reyna vyeja a ponerse en Montemayor pera que, passadas las fiestas, se la lieve consigo.


    A la tarde uvo Gran Consejo sobre proveer de rremedio a los daños que una ynfinidad de urcas y naos Vizcaynas hazen en Cascaes como en outra carta digo.


    A xxiiij, Consejo pera se despachar correo a sus embaxadores.


    A xx ninguna cosa de fiesta ny aun seron.


    A xxbj despacho de la Casa, y el Rey vestindo camisa alta, y jubon, y sayon en la hechura de la Corte de Vuestra Magestad, de manera que nynguno deuda del casamento.


    Y afyrman que Vuestra Magestad a avydo por bien que en lo de Maluco no aya novedad en diez años, y que todo lo que a querido el Rey se lo a outorgado, de manera que todo lo tienen ya por comedia.[34]


    Uma breve nota para encerrar estas reflexões. Já na sequência dos assuntos acima referidos, o embaixador insere informações sobre o que se passara na véspera, isto é, a 23 de julho. Chegara correio de Castela, certamente proveniente da corte. Antes de entregar as cartas, o portador dá a todos uma grande notícia. Embora Zuñiga não estivesse presente – gostaríamos de saber em que espaços se movimentava –, informaram-no do conteúdo da notícia. O portador comunicara que o casamento entre D. Isabel e o Imperador estava concluído. Todos ficaram muito alegres, exceto alguns ligados aos serviços da burocracia régia, que temiam ser dispensados. Damos de barato esta última observação, para nós pouco clara, e fixemo-nos no anúncio do casamento e no resguardo que é requerido a D. Isabel, tendo em conta a peste que grassava pelo reino e o perigo de contágio na corte. A prova máxima do acordo definitivo dessa aliança matrimonial (que se concluirá em finais de 1526) é o traje real, segundo o uso da corte de Carlos V: modo de esplendor e de poder, que contrasta com o que parece ser o modo joanino, o ascético negrume.
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    Da Relação de uma notícia particular… (1778) como testemunho especular de uma vivência atlântica entre Portugal e Brasil


    Ana Paula Avelar


    A partir da análise do relato de uma acidentada viagem entre o Rio de Janeiro e Lisboa exercita-se a interrogação histórica sobre como se expuseram (con)vivências entre as duas margens do Atlântico. Toma-se a Relação, ou noticia particular da infeliz viagem da nau de sua Magestade Fidelissima-Nossa Senhora da Ajuda e S. Pedro de Alcantara do rio de Janeiro para a cidade de Lisboa… de Elias Alexandre e Silva, que foi pela primeira vez publicada em 1778, e demonstrar-se-á como o testemunho autoral nos permite vislumbrar diferentes laços sociais, expostos ou ocultos, e o processo como, algo subliminarmente, irradiaram um determinado código de valores.


    Subscrevo Paul Ricoeur quando defende que estes só se conservam através da memória, e que, através da invenção dos homens, esta memória voluntária distingue-se de um inconsciente coletivo, pois este último guarda a marca do passado usando a simples inércia emocional. Já a memória repercute-se dentro de uma nova constelação de valores que se reinventa, integrando um novo estado, moldando um novo contexto.[1]


    Os textos comportam, como hermeneuticamente Paul Ricoeur salienta, os mundos possíveis, sendo que interpretá-los significa, desde logo, explicitar o mundo do texto, entendido como o modo de ser no mundo que o texto nos propõe e ao qual estamos expostos.[2] Os textos servem de propedêutica à ética, permitindo o julgamento ético sobre o seu próprio mundo: eles são o primeiro laboratório do julgamento moral.[3] No narrar exercita-se um espaço imaginário cujo julgamento moral: “[…] se exerce de um modo hipotético”.[4] Assim, nesta análise exibir-se-ão os juízos morais indiciados ou plasmados nos contextos relacionais inscritos na nossa Relação, ou noticia particular da infeliz viagem…


    A viagem é, como Shayne Aaron Legassie sintetiza, citando James Clifford,[5] a palavra ideal para resgatar histórias esquecidas de uma mobilidade secundarizada. Este resgate pode conferir dignidade a experiências que anteriormente se encontravam nas margens, convidando a que se teçam considerações sobre o modo como as disparidades econômicas, de estatuto e de poder afetam a experiência de qualquer viajante.[6] Deste modo, o encontro com os novos mundos e o estabelecimento de redes de permanência determinam múltiplos registros, em que a escrita de viagem, por vezes, se enleia com um pretendido discurso historiográfico, ainda que se estabeleçam várias mediações entre o mundo como é e o transmitido através da escrita de viagem.[7]


    Tal é tanto mais evidente quanto se analisam as construções imperiais, ainda que estas sejam de longa duração: “No século XIX, o modelo imperial ocidental tornar-se-ia dominante na Europa. Caracterizava-se pelos já mencionados sistemas binários, que bem-defendidos, absolutos e universais organizavam (ou ideologicamente construíam) as próprias ou similares oposições”.[8] Por outro lado, as narrativas ultrapassam os espaços de institucionalização permanente dos projetos coloniais, autonomizando-se segundo propósitos econômicos, sociais e políticos… constituindo-se como repositório do que cada sociedade formula enquanto pensamento e conhecimento de si e do mundo. Consequentemente elas participam da construção social identitária e partilham a história e a memória, sendo que a consciência histórica obedece à representação do tempo histórico enquanto itinerário, valorando o presente como sendo qualitativamente superior ao passado. Nesta hierarquização legitimava-se, de uma forma mais ou menos explícita, o “novo”,[9] considerando igualmente a ideia de perda e a noção de arquivo, em que subjaz “a consciência não apenas do que está compilado e recolhido, mas também, e de forma muito sustentada, de um conjunto de documentos cujo valor potencial é decisivo”.[10]


    Concomitantemente, ao analisar esta Relação ou notícia particular…, importa ter em atenção a hermenêutica oferecida pela História Global, visto esta facilitar a reconstrução de um quadro comparativo “multissítios”, cujas redes patenteiam distintas leituras relativamente a sucessivos tempos históricos. A narrativa de viagem centra-nos no kairos, no momento singular, ainda que dialogue com o kronos, com o sucessivo fluxo temporal dos instantes da viagem do sujeito autoral, onde a dissemetria entre espaço e tempo edificam a sua escrita.


    Recorde-se que a Relação, ou noticia particular da infeliz viagem da nau de sua Magestade Fidelissima-Nossa Senhora da Ajuda e S. Pedro de Alcantara do rio de Janeiro para a cidade de Lisboa… foi impressa logo em 1778 pela Regia Oficina Tipográfica, exatamente no ano em que a viagem se realizara. O autor que viajou na nau assinaria seu livro com o nome de Elias Alexandre e Silva e dedicá-lo-ia a José de Seabra da Silva. Aí registrou as suas experiências e observações, transmitindo um conjunto de informações sob a forma de relatório, reportando e brevemente contextualizando os fatos que, impressivamente, descreveu.
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    Figura 1 José de Seabra da Silva.[11]


    Mas desvende-se como, através da leitura desta obra, é possível indiciar os laços sociais vividos entre as duas margens atlânticas. Logo no preâmbulo o autor expõe os objetivos da sua narrativa, seguindo os princípios retóricos. Ele dedica seu texto a José de Seabra da Silva, figura destacada no governo de Portugal, encerrando-o com uma ode laudatória a José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho e Melo. Nela, o autor sinaliza o que considera serem os vetores definidores da sua atuação:


    Moço fidalgo da casa real, do conselho de Sua Magestade, e seu conselheiro ultramarino, academico de número da academia real da historia portugueza, da pontificia de Coimbra, da dos occultos de Lisboa, das reaes academias da historia de Madrid, Valhadolid, etc, etc, etc.


    SENDO FELIZMENTE RESTITUIDO A ESTA CORTE DO SEU PROLONGADO DESTERRO.[12]


    Tendo em atenção a arquitetura narrativa deste relato, são estes três nomes, Elias Alexandre e Silva, José de Seabra da Silva e José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho e Melo, a chave hermenêutica para a desocultação dos laços sociais e redes institucionais que consubstanciam a escrita desta Relação ou Notícia Particular… e que espelham os juízos morais que se repercutem no Brasil e em Portugal.


    Desde já, tome-se o autor da Relação…, Elias Alexandre e Silva, que mais tarde assinará os seus escritos apondo Corrêa, como acontece na sua História de Angola, redigida, possivelmente entre 1787, quando ainda o autor se encontraria naquela margem do Atlântico, e 1799. Elias Alexandre teria provavelmente nascido no Rio de Janeiro,[13] sendo, segundo algumas fontes, filho natural do desembargador José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo.[14] Este último servira na marinha e aos 35 anos graduou-se em Direito em Coimbra, depois de ter frequentado as universidades de Valladolid e Salamanca. Em Lisboa ocupou o lugar de desembargador da Casa da Suplicação, circulando nos corredores do governo e acompanhando seu pai nos cargos que este desempenharia. Tal aconteceu, por exemplo, quando este último foi nomeado chanceler-mor do recém-criado Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, chegando a esta cidade a 16 de junho de 1752. É exatamente pelos serviços aí prestados que o monarca depois de lhe ter regressado ao reino, já em 1755, lhe entregou o lugar desembargador do Paço.


    Dois anos depois, D. José I envia-o como juiz e presidente da alçada do Porto, tendo como missão acabar com o motim das tabernas. Esta agitação surgira devido à criação da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro (1756), visto a sua existência ter diminuído o número de estabelecimentos existentes.[15] José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Mello acompanhou seu pai nesta missão como escrivão da alçada, sendo a sua atuação duramente criticada,[16] chegando a publicar a Sentença da Alçada, que El-rey Nosso Senhor; andou conhecer da Rebellião succedida na Cidade do Porto em 1757…, na qual pretendeu repor o que considerou serem os fatos.


    Após ter regressado à capital, e já em maio de 1758, José Mascarenhas foi nomeado conselheiro do Ultramar para Bahia, onde aportaria em agosto. A sua missão seria a de aplicar o Diretório que se deve observar nas povoações dos índios do Pará e do Maranhão enquanto sua majestade não mandar o contrário, que saíra a 3 de maio de 1757, assinado por Francisco Xavier Mendonça Furtado e confirmado por alvará régio a 13 de agosto de 1757. Visava-se a maior integração dos índios brasileiros através do aumento de casamentos entre os colonos e as indígenas, da intensificação da aprendizagem do português e da defesa do trabalho agrícola como instrumento integrador do índio brasileiro.[17]


    Competia igualmente a José Mascarenhas limitar a ação da Companhia de Jesus, devendo, com Manuel Estevão Barbarino e Antonio Azevedo Coutinho, estabelecer na Bahia uma Mesa de Consciência e Ordens.[18] Em maio de 1759 e aproveitando o tributo de São Salvador pelo fato de ter fracassado uma tentativa de atentado contra D. José, o nosso conselheiro, José Mascarenhas é um dos fundadores da Academia Brasílica dos Renascidos e seu diretor perpétuo. Um dos propósitos desta instituição seria formar os quadros locais, ocupando o lugar da Companhia de Jesus. Refira-se que José Mascarenhas fazia parte de outras academias, sendo sócio correspondente da Real Academia de la Historia e da Real Academia Geografico-Histórica de Valladolid, acadêmico de número da Academia Real de História Portuguesa. Entre 1745-1751 fora presidente da Academia dos Ocultos de Lisboa e desde 1758 pertencia à Academia Litúrgica Pontifícia de Coimbra.


    Atentemos um pouco ao fato de na Academia Brasílica dos Renascidos se projetar, ainda que tal não venha a concretizar-se, uma História Universal da América portuguesa, em que, em paralelo, se defendia a integração na cultura ocidental e o americanismo das elites intelectuais brasileiras no espaço imperial sob domínio da coroa portuguesa. Entre os acadêmicos correspondentes, destaquem-se dois nomes, frei Manuel do Cenáculo Vilas Boas e José de Seabra da Silva, cujos percursos de vida se cruzam com o autor da nossa Relação… É exatamente numa carta enviada por José Mascarenhas a frei Manuel do Cenáculo que o primeiro confessa que Elias Alexandre e Silva seria seu filho natural[19] e foi ao segundo que Elias Alexandre dedicou a sua obra, afirmando a amizade que unia o conselheiro a José de Seabra da Silva.


    Para desocultar a memória histórica em que se repercute uma constelação de valores e se exibem os juízos morais indiciados ou plasmados na tecitura social do trinômio enunciado importa prosseguir a análise da Relação ou notícia particular de uma viagem…, do kairos, i.e., deste momento singular em que diferentes percursos de vida se cruzam, conhecendo um pouco mais da antiga, fiel e estreita amizade que, a 27 de maio de 1778, José Mascarenhas procurava reencontrar nesta viagem do Rio de Janeiro para Lisboa. O desejado encontro com José de Seabra da Silva não aconteceria, e por mais algum tempo estariam afastados.


    Refira-se que, tal como José Mascarenhas, José de Seabra cursara Leis, doutorando-se em 1751 na Universidade de Coimbra. Dois anos mais tarde ocupou o ofício de desembargador da Relação do Porto, chamando-o Sebastião de Carvalho e Mello para seu escrivão. Em 1757 desempenhou o cargo de fiscal da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão e, em 1759, foi juiz executivo da Bula de Cruzada,[20] sendo posteriormente procurador fiscal da Junta do Comércio, procurador-geral da Coroa e Chanceler da Casa da Suplicação.


    Seabra da Silva ocupou o ofício de guarda-mor da Torre do Tombo, publicando logo no ano de 1768 a Deducção Chronologica, e Analytica…, na qual criticou a Companhia de Jesus. Em 1771 encontramo-lo como desembargador do Paço e, em 1772, Sebastião de Carvalho e Mello nomeou-o ministro de Estado. Todavia, em 1774 caiu em desgraça, possivelmente por ter transmitido a D. Maria a existência de um possível projeto de alteração da sucessão ao trono, em que esta seria afastada.[21]
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    Figura 2 Fortaleza da ilha das Cobras.[22]


    Desterrado por D. José para a ilha das Cobras, no Rio de Janeiro, seguiria para Andongo ou Pedras Negras em Angola [1775], aí permanecendo até receber o indulto concedido por D. Maria I. A 20 de dezembro de 1777 saiu de Luanda para a Bahia, onde chegou a 29 de janeiro do ano seguinte. Desta cidade José de Seabra da Silva regressaria a Lisboa, estando projetado ir na nau Nossa Senhora da Ajuda e São Pedro de Alcantara. Porém, partiria antes numa embarcação fretada por comerciantes locais. Como escreve Elias Alexandre:


    Esta noticia foi bastantemente sensível para todos, mas muito mais para o dito conselheiro Mascarenhas, o qual não trazendo á lembrança o descómodo da viagem e muito menos o aumento das despezas que necessariamente se haviam seguir n’aquelle porto, só lamentava o desgosto de não ver e acompanhar um amigo tão estimavel, e que acabava também de ser injustamente desgraçado.[23]


    Importa salientar que o juízo moral que impera em toda a narrativa é o da injustiça das acusações que pesaram tanto sobre José de Seabra da Silva como sobre José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho e Melo. A este se contrapõe a incomparável piedade da amabilissima soberana[24] que os indultou, restituindo-lhes a possibilidade de novamente intervirem no espaço público. Elias Alexandre refere, no momento em que narra a chegada a Lisboa e já nas últimas páginas do seu relato, que:


    Ao entrar na barra chegou a bordo um escaler com ordem da Rainha nossa senhora, para poder desambarcar quando quizesse o conselheiro Mascarenhas e o seu fato, independente de outra alguma visita ou despacho. Aproveitou logo esta singular mercê, indo para terra no dito escaler, e podia chamar ditosos a todos os seus trabalhos, pela benignidade com que no dia seguinte lhe deu a beijar a sua real mão a nossa incomparavel Soberana, que Deus guarde. Todos se alegraram de ver segunda vez resuscitado um homem, que esteve dezoito annos sepultado vivo e mais de vinte desterrado da patria, e que soffreu todos os seus trabalhos com admiravel constancia […].[25]


    Recorde-se, contudo, que José Mascarenhas, num tempo em que se vivia a Guerra dos Sete Anos e havia uma crescente animosidade contra a França, convidou para pertencer à Academia Brasílica dos Renascidos o capitão-tenente da Armada Real Francesa, Eléonor Cicile Guyon de Diziers.[26] O vice-rei D. Marco de Noronha, que apoiaria a causa inglesa, suspeitou da presença deste oficial francês assim como da de outros acadêmicos espanhóis que tinham entrado para a referida instituição, tendo transmitido ao Conselho Ultramarino as suas suspeições relativamente a José Mascarenhas.[27]
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    Figura 3 Planta da Fortaleza na ilha de Santa Catarina.[28] 


    Nos últimos dias de 1759 este seria encarcerado no forte de Santa Cruz de Anhatomirim na ilha de Santa Catarina,[29] onde permaneceu, aconselhando, sempre que solicitado, o governador da capitania de Santa Catarina, Francisco de Sousa Meneses (1765-1775). A 15 de agosto de 1774, Sebastião de Carvalho e Melo enviaria José Mascarenhas para uma fortaleza no Rio de Janeiro, onde entraria, segundo Elias Alexandre e Silva, em fevereiro de 1775. Esta era “muito mais dura e estreita na ilha das cobras, de que pouco antes tinha saído o ill.mo e ex.mo José de Seabra da Silva para Angola […]”.[30]


    Portugal encontrava-se em conflito com a Espanha e Santa Catarina era um espaço nevrálgico para as ações militares. Dois anos depois, o conselheiro José Mascarenhas é libertado e a 27 de maio de 1778 partiria do Rio de Janeiro para regressar ao reino na nau Nossa Senhora da Ajuda e São Pedro de Alcantara, acompanhado pelo padre Manuel da Cunha Pacheco e pelo alferes de infantaria Elias Alexandre e Silva, o autor da nossa Relação…, que, como já se afirmou, anos mais tarde admitiria ser seu filho.


    Apesar de tentar regressar com Seabra da Silva, ocorreu o referido desencontro, e este último, depois de chegar à capital do reino, ficando na sua casa em São Sebastião da Pedreira, viajou para a sua quinta do canal da Figueira, de onde sairia para tomar posse como ministro do reino a 15 de dezembro de 1788.[31] Foi, aliás, nesta mesma quinta que, depois de regressar a Lisboa, José de Mascarenhas se acolheria, trocando correspondência com o seu amigo e confidente frei Manuel do Cenáculo. Após esta estadia na casa de José de Seabra, o conselheiro Mascarenhas regressou a Lisboa.


    Em junho de 1780, encontramo-lo a frequentar os círculos da corte. O agravamento do seu estado de saúde levou-o a confidenciar que teria um descendente natural, Elias Alexandre e Silva, que trataria como afilhado, o qual cuidara desde o seu tempo de governo no Brasil.[32] José Mascarenhas pediria ao seu amigo que auxiliasse o alferes Elias Alexandre, naquela que seria a sua missão em Angola. José de Mascarenhas iria despedir-se dele, quando de sua partida.


    Algumas dúvidas se levantaram na nossa historiografia relativamente a esta possível paternidade, visto José Mascarenhas ter feito sua herdeira universal uma sobrinha, concedendo só um pequeno legado a Elias Alexandre, que retiraria no codicilo datado do dia anterior ao seu falecimento, 4 de fevereiro de 1789.[33] Este, aliás, foi o ano em que Elias Alexandre regressou de Angola, seguindo de imediato para o Brasil, concluindo em 1792 os seus primeiros cadernos sobre sua vivência naquele espaço africano.[34]


    À luz dos documentos que atualmente se conhecem, nomeadamente os referentes à sua carreira militar, Elias Alexandre e Silva teria nascido no Brasil por volta de 1753, encontrando-se no registro de paternidade os nomes de Luís da Ascensão da Silva, madeirense, e de Ana de Santo António, oriunda da ilha Terceira, ambos vivendo no Brasil. Contudo, a esta mesma altura, como já foi notado, José de Mascarenhas acompanhava seu pai na sua estadia em terras brasílicas, sendo muito possível que se tivesse cruzado com o citado casal.


    Além disso, possuímos documentação que nos informa que Elias Alexandre foi introduzido nas “lides” militares na fortaleza de Anhatomirim, onde estava encarcerado José Mascarenhas, entrando a 23 de janeiro de 1771 para o regimento de Santa Catarina, e em nove meses passaria a sargento. Na fortaleza de Santa Cruz, entre outras tarefas, instruiria cerca de 150 recrutas. Exatamente quando José de Mascarenhas foi enviado para a fortaleza de São José na ilha das Cobras (Rio de Janeiro), Elias Alexandre foi também para aquela cidade, subindo a alferes, acompanhando o então vice-rei, o marquês do Lavradio.


    Após ser promovido e possivelmente devido aos serviços prestados a este vice-rei foi transferido para Santa Catarina. Aí permaneceu pouco tempo, participando na reconquista de Rio Grande (1776), que estava sob domínio espanhol. Ainda em 1776, regressa a Santa Catarina. Sua intervenção no decurso de toda a contenda entre portugueses e as forças espanholas levaria a que recebesse o já referido hábito de Cristo. No ano seguinte, e com a subida ao trono de D. Maria I, o conselheiro José Mascarenhas foi libertado e Elias Alexandre requereu autorização para se deslocar à capital do reino[35] para tratar de assuntos pessoais. Acompanharia então José Mascarenhas a Lisboa, embarcando na nau Nossa Senhora da Ajuda e São Pedro de Alcantara. A missão desta nau era a de ir do Rio de Janeiro à Bahia, para aí se colocar à ordem do capitão – general Manuel da Cunha Meneses. A 29 de julho de 1778 deixou esta cidade, rumo a Lisboa. Sob o comando do capitão de mar e guerra José dos Santos Ferreira Pinto, do comboio faziam parte cinco galeras, uma corveta e uma sumaca. Ao referir a partida da Bahia, Elias Alexandre não deixa de assinalar o reconhecimento dado ao nosso conselheiro:


    Ora, sem embargo dos fortes corações que depois patentearem os navegantes na tempestade, sempre íam bem manguados n’esta despedida, em preciso agradecimento dos obsequios que todos tinham devido áquelles estimaveis brazileiros, especialmente José Mascarenhas, que tendo servidoa Sua Magestade mais de um anno n’aquella capital, são incriveis as demonstrações publicas de alegria que fizeram o clero, nobreza e povo pela sua justissima restituição, todo o tempo que ali se demorou, dando a conhecer que ou aquelles moradores são os mais affectuosos e benignos que tem o mundo novo, ou o dito conselheiro tinha sido o ministro mais bemquisto que passou á nossa America.[36]


    No seu relato, para além do já referido nuclear juízo moral face à injustiça que pesou sobre o conselheiro José Mascarenhas e Seabra da Silva, subjaz o propósito de que a sua escrita impeça que sejam cometidos erros em futuras viagens. Seu texto tem em atenção dois eixos essenciais do pensar a atuação militar: a técnica e a tática. Veja-se como o autor salienta o fato:


    O comandante, a quem não escapava nenhuma prevenção, sendo necessario não esquecesse exercitar a gente a occupar os postos que se lhes haviam determinado, para em caso de ataque não formar ignorancia algum sensivel descuido, o qual só suppunha com os mouros ou inglezes americanos, se estes pretendessem visitar algum navio da frota, determinou que se fizesse exercicio, para o que mandou tocar a postos, e tudo se executava muito bem, ordenando empregos aos que os não tinham, para que todos se interessassem na defensa da nau de Sua Magestade Fidelissima e gloria da nação.[37]


    Logo no início da sua descrição, Elias Alexandre adverte relativamente aos cinco objetivos que presidem à sua Relação ou Noticia Particular… Em primeiro lugar destaca o fato de procurar evitar os embarques sem grande precisão. Em segundo lugar previne relativamente à falta de materiais em caso de tormenta para as embarcações que fazem viagens largas, devendo estas levar “paus, massame, mantimentos e aguada, mais do que até aqui se julgava necessário para se navegar com bonanças, e sobretudo de um leme sobressalente, que somente costumam levar as naus da Índia, como se Eolo e Neptuno só n’aquelles mares fossem soberbos […]”.[38] Com efeito, só a exímia destreza do capitão-tenente Mateus Pereira dos Campos permitiu que, perante a destruição do leme durante a tormenta, se construísse outro a partir de toros da amarra e virador.[39]


    O terceiro ponto a ditar a escrita desta viagem é o fato de ela poder “animar os navegantes a terem valor e constância nos perigosos trabalhos das ultimas ruinas de uma tempestade, visto que sendo esta a maior, a soube vencer o animo e sciencia dos que não desmaiavam nos mais arriscados conflictos”.[40] A estes propósitos juntam-se o quarto aspecto, que defende a utilissima lição a tirar de tal experiência, e, por último, a encomendação à “Mãe de Deus, Rainha dos céus, a quem com evidentes provas se attribue a salvação da dita nau, para confusão dos libertinos incrédulos”.[41]


    Elias Alexandre descreveu a tormenta, expondo, através de uma prosa cuidada, a turbulência dos elementos, transformando-se a nau numa rasa embarcação desde a popa até à proa, “à maneira de um escaler no estaleiro”.[42] Segundo o autor, a causa primeira do bom termo da viagem seria o providencialismo divino, pois perante uma:


    […] horrivel e furiosa tempestade, não só maior que as muitas que se tinham soffrido, mas ainda ameaçando mais ruina que a primeira, pois se se perdesse algum dos mastros não havia já outro pau com que podesse supprir […] As preces e deprecações a Deus eram as fortes vozes que mandavam á via. Um maritimo porém valoroso, animado do fervor da sua devoção, chegou ao commandante a pedir-lhe licença para se prometter a Nossa Senhora da Bonança a véla grande, poisque só era o unico meio de escapar de tão feia tempestade; e convindo promptamente o commandante, se acclamou a promessa com grande alvoroço em toda a gente. Oh! Que grande protecção e admiravel piedade da Mãe de Deus! De repente se conhece enfraquecer o vento e abaterem-se as ondas tão prodigiosamente, que ás cinco horas da mesma tarde se largou mais panno para prosseguir a viagem.[43]
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    Figura 4 Ex-voto que descreve o que aconteceu na viagem.[44]


    Face aos acontecimentos, e após terem chegado a 23 de outubro de 1778 defronte de Alcantara, no dia seguinte desembarcaram em Santos descalços, em procissão, transportando a vela grande, o traquete e um modelo da nau. A primeira depositaram na igreja de Santos, consagrando-a à imagem de Nossa Senhora da Bonança, já o traquete e o modelo da embarcação foram ofertados à imagem da Mãe de Deus, que se encontrava na igreja da Penha de França, até porque este mesmo traquete tinha sido batizado de Nossa Senhora de Penha de França.[45]


    Na já citada e encomiástica ode dedicada a José de Mascarenhas fecha-se o julgamento ético de Elias Alexandre e Silva, aquele que subliminarmente foi expondo na sua Relação, ou noticia particular da infeliz viagem da nau de sua Magestade Fidelissima-Nossa Senhora da Ajuda e S. Pedro de Alcantara do rio de Janeiro para a cidade de Lisboa… e onde se valoriza a “incomparável piedade da amabilissima soberana”, D. Maria I.
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    Filhos da terra e do mar


    crianças na dinâmica do tráfico interno a partir da cidade do Rio de Janeiro, c.1810-c.1835


    Carlos Valencia Villa


    Manolo Florentino


    Quando o português José Gomes Ferreira – dono e capitão do negreiro Netuno Pequeno – ancorou sua nau macabra no porto de Salvador, no dia 15 de outubro de 1789, pôs termo a uma jornada aparentemente única. Seis dias antes o barco zarpara de Pernambuco, onde vendera a maior parte dos 243 escravos adquiridos em meses de negociações na Costa da Mina. Regressava agora à Bahia, onde tudo começou, com 29 africanos a bordo, dentre os quais – os funcionários alfandegários fizeram questão de anotar – “dous escravos novos nascidos já na abrigação do referido Bergantim”.[1] Rebentos da etapa propriamente oceânica do tráfico internacional de escravos, eram por isso dois autênticos filhos do Atlântico.


    Oxalá todos os papéis que restaram acerca das viagens negreiras alcançassem semelhante grau de detalhamento do drama humano. A verdade, no entanto, é que registros assim são raros em arquivos e bibliotecas mundo afora. O que não impede supormos a imensa quantidade de nascimentos a bordo dos navios, seja entre um porto e outro do litoral africano, ao longo dos 30 a 60 dias de duração da travessia atlântica, ou ainda nas escalas das naus nas Américas. A afiançar tal presunção, recorde-se que, embora minoritárias nos negreiros, ao menos três milhões e meio de mulheres africanas – quase sempre adultas – desembarcaram nas Américas entre os séculos XVI e XIX.


    A intensa coleta e sistematização de informações bem mais gerais – como as datas das viagens transatlânticas, os nomes dos portos de embarque e desembarque, as quantidades de homens, mulheres e crianças a bordo, o número de mortos em alto-mar etc. –, constantes sobretudo em papéis mercantis de origens diversas, permitiu a construção do hoje imprescindível The Trans-Atlantic Slave Trade Database (TASTD). Fundados não raro na demografia das populações escravizadas, em perspectivas comparativas de longa duração e até no resgate de trajetórias individuais, os estudos que utilizam esse banco de dados de 35 mil viagens crescem rapidamente, o que torna ocioso maiores citações.[2]


    Para o caso brasileiro, ainda são escassos os trabalhos acerca do tráfico interno, concentrados ademais no período pós-1850, quando se expandiu o comércio interprovincial de cativos do nordeste para o sudeste. Logo, mais do que em outras partes das Américas, a incerteza perdura quando se trata de conhecer a fundo a dinâmica da redistribuição dos africanos “novos” (i.e., recém-chegados da África).[3] Um verdadeiro descalabro historiográfico, posto ter o Brasil recebido quase metade dos 10,7 milhões de africanos aportados no Novo Mundo – conforme Apêndice 1.


    Fontes para o tráfico interno da mercadoria humana podem ser encontradas em diversos arquivos nacionais e regionais. Em manuscritos antigos topamos, por exemplo, com Engrácia – “parda clara, ladina de 16 anos, grávida, baixinha, rosto redondo e olhos grandes” –, a ser despachada em fins de 1809 da cidade do Rio de Janeiro para o Rio Grande do Sul a bordo do bergantim Santa Rosa. E igualmente, na véspera do Natal de 1824, com Maria Roza, “africana, ladina, grávida, rosto redondo, lábios grossos, sem outros sinais, primeira da fila”, remetida da Corte para Campos dos Goitacazes junto a quatro ladinos e um escravo novo.
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